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São Paulo, rg" de ?"77a4cf de • 1992

()pio Á 2. 2. p
O u /92

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

GABINETE DO PREFEITO

Processo n9 10-007.953-91*63

Senhor Presidente

.acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que cria o Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente -- FUMCAD, e dá outras providên-

cias.

Aproveito a oportunidade para reiterar a. Vossa

- Excelência os protestos de minha alta consideração.

Pref . ta

Anexos: projeto de lei, exposiçao e motivos e cópias xerográ-
ficas das leis citadas ho texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/mag.
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.Cria o Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente --FUMCAD,

e dã outras providências.

A Câmara Municipal. de São Paulo

,Art. 19 - Fica criado, na Secretaria Munici

pal do Bem-Estar Social, .o Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente—. FUMCAD, de natureza contábil, com

a finalidade de proporcionar os meios financeiros complemen

tares às ações necessárias ao desenvolvimento das políticas
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públicas destinadas ã criança e ao adolescente, bem como ao

exercício das competências do Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares.

Art. 29 Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente definirá o percentual de utiliza-

ção dos recursos captados pelo FUMCAD, alocando-os nas respec

tivas áreas, de acordo com as prioridades definidas no plane-

jamento anual.

Art. 39 - Constituirão receitas do FUMCAD:

I - Dotações eventualmente consignadas no orça

•mento do Município;

	

II - Recursos provenientes dos Conselhos 	 Esta

dual e Nacional dos Direitos da Criança .e do Adolescente;

III - Doações, auxílios, contribuições e legados

que lhe venham a ser destinados;

IV - Valores repassados pela União ao Município,

•provenientes de multas decorrentes de condenações em ações ci

vis ou de imposição de penalidades administrativas previstas

na Lei Federal n9 8.069, de 13 de julho de 1990;

V - Outros recursos que lhe forem destinados;

VI - Rendas eventuais, inclusive as resultantes

• de depósitos e aplicações de capitais.

	

§ 19 - A gestão financeira dos recursos 	 do

FUMCAD será feita pela Secretaria das Finanças.
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§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicará 	 os

'recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, revertendo ao

mesmo seus rendimentos.

Art. 49 - O FUMCAD terá ,um Conselho de Orienta-

ção Técnica, que assessorará o Conselho Municipal dos Direi

tos da Criança e do Adolescente na formulação e aprovação- de

propostas para captação e utilização dos recursos do Fundo.

§ 19 - O Conselho de_prientação Técnica 	 terá

composição paritária, sendo constituído por, no máxmo,	 8

(oito) membros.

§ 29 - As funções de membro do Conselho de 	 O

rientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, porém, consi

deradas de interesse público relevante.

Art. 59 - Para atender às despesas com a execu

ção desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir, no presen

te exercício, crédito adicional especial, no valor de até

20.000.000 (vinte milhões) de Unidades de Valor Fiscal do Muni

cípio de São Paulo -- UFM, destinado à dotação "Atividades do

FUMCAD", ora criado, excluindo-se referido valor da 	 margem

orçamentária aprovada pela Lei n9 11.151, de 30 de dezembro de

1991.

Art. 69 - O disposto na presente lei será regu

lamentado por decreto do Executivo.

Art. 79 - As despesas com a execução desta lei
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correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple

mentadas se necessário.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SPF/mag.

MO -026 -DGM
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por objetivo a

criação,,na Secretaria Municipal do Bem-Estar Social, do Fun

• .	 do Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

-FUMCAD, de natureza contãbil, com o intuito de proporcionar

os meios financeiros complementares às ações necessárias ao

desenvolvimento das políticas públicas destinadas à criança

e ao adolescente, bem como ao exercício das competências do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e

dos Conselhos Tutelares.

*	 Atende-se, dessa forma, ao disposto no artigo

88 do Estatuto da Criança e do Adolescente -- Lei n9 8.069,de

13 Cle julho de 1990 -- que determina a manutenção de fundo

municipal vinculado ao Conselho dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

Igualmente, a criação do FUMCAD complementa as

disposições da Lei n9 11.123, de 22 de novembro de 1991, ,que

institui, no âmbito do Município, o Conselho Municipal 	 dos

Direitos da Criança e do Adolescente e . j. 	 a instituição

de um fundo financeiro destinado à captação de recursos a se
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rem empregados no desenvolvimento de políticas públicas vol

tadas ao atendimento da criança e do adolescente.

Cumpre ressaltar a importãncia que assume a

criação desse Fundo, pois possibilitará a captação de recur

sos externos e, congequentemente, a democratização da decisão

quanto à sua aplicação, e na garantia de sua utilização em pro

gramas voltados à criança e ao adolescente. -

A questão da infância no Brasil vem sensibili-

zando setores de opinião pública, tanto nacional como interna

cionalmente, o que certamente favorecerá a captação de recur

sos, até pelo disposto no artigo 260 do Estatuto da Criança

e do Adolescente, que autoriza abatimentos no Imposto de Ren

da para contribuintes que fizerem doações aos Fundos.

Nos termos do artigo 39 do projeto, constitui

rão receitas do FUMCAD: dotações eventualmente 	 consignadas

no orçamento do Município, recursos provenientes dos Conse

lhos Estadual .e Nacional dos . Direitos da Criança e do Adoles-

cente, doações, auxílios, contribuições e legados que lhe ve

nham a ser destinados, valores repassados pela União ao Muni

cípio, provenientes de multas decorrentes de condenações em

ações civis ou de imposição de penalidades administrativas pre

vistas na Lei Federal n9 8.069/90, outros recursos que lhe

forem destinados, e rendas individuais, inclusive as resultan

tes de dépesitos. :v:- e aplicações de capitais.
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De se esclarecer que a gestão financeira dos

recursos do FUMCAD ficará a cargo da Secretaria das Finanças,

que deverá, além disso, aplicar os recursos eventualmente dis

poníveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos decorren

tes de aplicações.

Ao Conselho Municifsal dos Direitos da Criança

e do Adolescente caberá definir o percentual de utilização

dos recursos captados pelo Fundo, alocando-os nas respectivas

áreas, de acordo com as prioridades determinadas no planeja--

mento anual.

O projeto prevê, ainda, um Conselho de Orienta

ção Técnica no FUMCAD, incumbido de assessorar o Conselho Mu

nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na formula--

ção e aprovação de propostas para captação e utilização dos

recursos do Fundo.

Esse Conselho de Orientação Técnica terá compo

sição paritária, constituído por, no máximo, oito membros, cu

jas funções, consideradas de interesse público relevante, não

serão remuneradas.

De outra parte, a propositura autoriza o Execu

tivo a abrir crédito adicional especial no valor de até vinte

milhões de Unidades de Valor Fiscal do Município -- UFM, para

atendimento das despesas com a execução da medida proposta.

Por. Sua finalidade de alto alcance social, evi
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dencia-se o interesse público da propositura em apreço, 	 que

certamente merecerá a aprovação dessa Colenda Edilidade.

NMAG/mag.

MO-026-DGM
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DE 13 DE JULHO DE 1.990.

DE 16 DE JULHO DE 1.990.

LEI N9 8.069,
"D.O.U."

g g v2/1,LEI NO 8.069, de ,13_. de_ 	 julho	 de )990.

Diopeoe sobre o ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, •de outras providen-
cias.

• • "
O PRE.SIDENTE	 DA	 AXPODLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Livio 1• ,

PARTE GERAL

• • .rfTuLo 1	 .	 .

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 10 - Esta Lei dispõe sobre a proteção integral A
criança e ao adolescente.	 . .	 .

.	 .
Art. 20 - Considera-se criança, para os afeitos desta

Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e -adolescente
aquela entre doze e dezoito anos:de idade .	 .

Paregrafo único - . Nos casos expressos em lei', apli-
ca-se excepcionalmente este Estatuto As pessoas entre dezoito e vin-
te e um anos de idade.	 .	 .,-. -.,.;;;.:..!».. • . 	 ..

-	 .
Art. ' 30 .- A criança .. o adolescente góram de 'todos .os, ..

direitos fundamentais inerentes ã Pessoa ...humana, ,sem prejuízo da
proteção integral de que trata esta .Léi;. :assegurando-se-lhes, por
lei ou por outros meios, todas as oportunidade* • facilidades, a fim
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual
e social, em condições de liberdades de dignidade. -. 	 •

,	 •	 •

• Art. 4o. - t dever dalaidlia, da comunidade,,.da so-
ciedade em geral • do Poder Públim ' essegurar, coObaoluta priori-

2 dada, a efetivação doa direitos referentes ã vida, à saúde, ' . 1 -*ali-
mentação, i educação, ao esporte, ao laser; & profiasionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito; à liberdade ie . & convivincia fami-.

: liar e comunitária. -•!: ' -	 ''' ''..":„.",:.:: '•	 • ''...	 .

,	 • Par&grafo único ..... AÃIáriíritlfi'd* . piloridade compreen-•

sdei	 .	 -	
O.• .	 -
	 .

	 ..•	 ..,...	 .	 : •	 , .	 .	 .,
._

'.	 •	 f ,.	 ;..... n 0...);; .	 .	
.	 .

a) primaria de'receber nProtecão a socorro •am -quais-
quer circunstancias;	 ..	 e ,,.....,.:•-,•: _	 .

'b) precedencia de atendimento rios serviços .Públicos
ou de relivincia pública; -''	 .,-Y';'' - -	 ,- -	 •

'	 .	 cl preferincW	 inlaçiSiorão 0 ma eieCUção das -polí-...
ticas sociais públicas; 

	 .	
--	 •

d) destinição priVilógiada"da -kecuroos públicos nas
ãreas relacionadas com a proteção . i.lnfância's ii juventude.

•
Art: Se - NenhuMa"ériançí 'letCadolescente ser objeto

de qualquer forma de ne9ligincia, -discriminação, exploração, violin-
cia, crueldade e opressa°, punido na forma da lei qualquer atentado¡
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.,. 	 •

• .	 •

Art. 60 - Na interpreiegão'desta ¡ai ' levar-se-ão em
conta os fine sociais a que ela se dirige, as exigências do bem co-
mum, os direitos e deveres individuais é coletivos, e a condição pe-
culiar da criança • do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TITULO II

Dos DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPITULO I

DO DIREITO A VIDA E A SAODE
• -.	 •

Art. 70 - A criança e o . adolescente- têm direito a
proteção 1 vida e i saúde, mediante a efetivação dee políticas so-
cirns públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, em condiçOes dignas de exiltencia.	 .

	

'Jí:,/	

• • ..
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CAPITULO

DO DIREITO A convivemcin FAMILIAR E COMUNITÁRIA
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Par:grafo único Rio existindo outro motivo que por
si a6 autorize • decretação da medida, • criança ou o adolescente
será mantido em sua família de origem, • qual deverá obrigatoriamen, ,. 2.

•
te ser incluída em programas oficiais de auxílio.	 .-1 

•
Art. 24	 A perda e a suspensão do pátrio poder serão : 1 •

decretada. judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos
previstos na legislado civil, -bem como na hipótese de descumprimen-
to injustificado dos deveres e obrigações • que alude o art. 22.

Seção 11

Da FAM1134 Natural

Art. 25 - Entende-se por familia natural a comunidade
formada pelos pais ou qualquer deles e Fruo deseendentes.

Art. 26 . - Os filhos havido'. fora do casamento poderão
ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou soparadamente, no próprio
termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro do-
cumento público, qualquer que suja a oriu,e da filiação.

Art. 23 - A falta ou a caráncia de recursos materiais
não constitui motivo suficiente para •perda ou a suspensão do pátrio	 •
poder.

13:104	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL

Art. De - 9 assegurado I emanante, atrevia do Sistema
Onico de Saúde, o atendimento pré • perinatal.	 criança'

á IS - A gestante asa encaminhada aos diferentes ní-
veis de atendimento, segundo critérios médico. específicos, obede-
cendo-a, aos princípio, de rogionalizado • hierarquização do Siete-
Ma.
• $ 20 - A parturiente será atendida preferencialmente
pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal.

	

30 - Incumbe ao Poder Público propiciar apoio all-	 berdade,menta!' 2 gestante • 1 nutris que dele necessitem.	 de desen
Art. 110 O Poder Público, me instituições • os em

-pregador*. prosicasr5o condiçasár adequada. ao aleitamento materno,
inclusive aos filhos de mães submetidas • medida privativa do liber-
dado.

• Art. 10 Os hospitaie • decaia estabelecimentos de	 paço, cc
atenção à saúde de gestantes, publico. e perticulam, aio obrigados
ai	 •

•I manter registro das atividades desenvolvidas,
atraváll de prontuirios individuais, pelo prazo de dezoito anca:

II	 identificar o raras-nascido mediante o registro	 digeria!
de sua ima	  plantar e digital. • da Imp 	 - digital da mãe.
sem prejuízo de outras formas normatizadae pela autoridade adminiz-
trativa competente/

III - proceder • exame, visando ao diagnóstico e te-
rapiutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bom como	 bilidado
prestar orientação aoe pais: 	 adolesci

IV - fornecer declarado de nascimento onde constem • autonomi
necessariamente as intercorrincias do parto e do desenvolvimento do 	 soeis.
neonato;	 •.

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao
neonato • permanéncia junto 1 mie.	 crianra

Art. II g assegurado atendimento médico 1 criança e
ao adolescente, através do Sistema •Ottioo de Saúde, garantido o
acesso uni 	 1 • igualitário lie eçõea • serviços para promoção,
proteção.'" zecuperaçao da saúde.

$ le - A criança • o adolescente portadores de doto-
ciéncia receberão atendimento especializado.

$ 20 - Incumbe ao Poder Público fornecer gratuitamen-
te aquele, que necessitaram os medicamentos, próteses • outros re-
cursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

•

Art. 12 - Oe estabelecimentos de atendimento I saúde
devertio proporcionar condiçõesperaapermaníncia em tempo integral da
um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou
adolescente.	 ser cria

	

Art. 13 - Os casos de suspeita ou confirmação de 	 em ambie
maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente co- 	 entorpec
municados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo
da outras providinicias legais.

	

Art. 14 O Sistema Unice da Saúde promonneri ',roera-	 proibida
eas de aaa i e tincia médica • odontológica para • prevenção das enfer-
midades que ordin aa i aaa nte afetam • população infantil, • campanhas
de educação aanitãria para paia, educadores e alunos.

Parágrafo único - O reconhecimento pode preceder o
nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descen-
dentes.

Art. 27 - O reconhecimento do estado de filiação
direito personalíssimo, indisponível e impr oscritIvel, podendo ser
exercitado contra oa pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição,
observado o segredo de Justice.

crianças nos

Missa

tes aspe

CAPITULO II	 •

DO DIRrITO A LIDERnADE, Ao ALSILITU E A DIGNIDADE
Art. 15 - A criança e o adolescente tem direito i li-

berdade, ao respeito • dignidade como pessoas humanas em processo
de desenvolvimento e como sujeitos de diro pl es civis, humanos e so-
ciais : garantidos na Constituição e mas lers.

Art. 16 - O direito 7, l'holdad a compreende os seguin-
tes aspectost

I - Ir, vir e estai nos logradouros públicos e es-
paço, comunitários, ressalvadas as remi-leões legais;

/1 - opinião e expi:4,0:ei
111 •- Crença e culto religioso;
IV - brincar, praticas espoares e divertir-sei
V - participar da vida familiar e comunitária, sem

diecriminadol
VI - participar da vida politica, na forma da leis

VII - buscar refúgio, auxilie e orientação.

Art. 17 - O direito ao respeito consiste na inviola-
bilidade da integridade física, psigu,ca e moral da criança • do
adolescente, abrangendo • preservaçao da imagem, da identidade, da
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pes-
soais.

desumanc

Art. 16 - 2 dever de todos velar pela dignidade da.
crianrae do adolescente, pondo-os a solvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

familia

amamento,

Art. 19 - Toda criança ou adolescente tem direito • •
ser criado • educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em
familia substituta, assegurada a convivencie familiar e coeunitiria,'
em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de embati:1cl~ • ,
entorpecentes.

Art. 20 Os filhou, havido. ou não da relação do •ca-
mento, ou por adoção, terão os mesmo. direito* • qualificações. , :... '-
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas 1 filia 	 "'
çao.

•

Art. 21 O pátrio poder será exercido, em igualdade.
de condições. Pelo P41 • Pela Mio, na forma do que dispuser a legis-
lação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso 41*,•.,.o.
discordância, recorrer 11 autoridade judiciária competentes:6M soluo,':'
çào da divcrOncia.

Art. 22 - Aos pais incumbe o dever de sustento, guarn ,-0:::
da e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no int 	
destes, • obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações ju-
diciais.,	 .	 "
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3:	 Art. 36 - A tutela ser& deferida, nos termos da lei

S.:
civil, • pessoa de até vinte e um anos incompletos. 	 . i

2"..	
Parígrafo único - O deferimento da ;tela pressupõe 11

prévia decretação da perda ou suai:una:o do Otrio	 er • implica Ai
cessariamente o dever de guarda.
..?.Art. 37 - A especialização de hipoteca legal seri

dispensada, sempre que o tutelado não possuir bens ou rendimentos ou-
1	 ,	 or qualquer outro motivo relevante._	 V• . ':f	 Parígrafo único . A eapecialitacio de hipoteca legal

.	 .":-.teerei também dispensada se os bens, porventura existentes em nome do
.	 ..	 tutelado, constarem de instrumento público, devidamente registrado

1	 no registro de imóveis, ou se os rendimentos forem suficientes ape-
': •	 nas para a mantença do tutelado, ri jo havendo sobra significativa ou
,	 provitvel.
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Seção III

Da Familia Subatituta

Oubaoção 2

Diepoeiçõee.ger n ia

Art. 28 A colimação em familia substituta far.a.-1
mediante guarda, tutela ou adoção, indepandentemente da situação ju-
ridie. da criança ou adolescente. nos termos desta Lei.

$ 19 - Sempre que possível, • criança ou adolescente
develi; ner previamente ouvido • • sua opinião devidamente Considera-

5 29 - Ne apreciação do pedido levar -se -i ma conta o
ornU de pnronteaco • a relação de afinidade Ou de efetividade, • fim
de evitar ou minorar as conseqtências decorrentes da medida.

Art. 29 Não ae deferirã colocação em familia suba-
titutu e pessoa que revele, por qualquer modo, incompatibilidade com
n nafur^7a da medida ou rijo ofereça ambiente familiar adequado.

Art. 30 - A colocacIo em familia substituta não admi-
tirã transferencia da criança ou adoleacente a terceiros ou • •nti-
dades governamentais ou não-governamentais, asem autorização Judi-
cial.

Art. 31 A colocação em familia substituta estran-
geira constitui medida excepcional, somente admissivel na modalidade
de adoção.

•

Art. 32 Ao assumir • guarda ou •• tutele, o reepon-
sevel prestará' compromisso da bem e fialmente deeempanhar o encargo,
mediante termo nos auto*.

Subseção II .

Da guarda

Art. 33 - A guarda obriga 1 prestação de assistincia
material, moral • educacional i criança ou adolescente, conferindo é
seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

5 10 A guarda destina -se a Toou'. aa i aa r a posse de
fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, noe procedi-
mento, de tutela • adoção, •meato no de adoção por estrangeiros.

5 20 - Excepcionalmente, deferir-ee-i • guarda, fora
dos casos de tutela • adoça°, para atender a situações peculiar*, ou
suprir a falta eventual dos pais ou responaível, podendo ser deferi-
do o direito de representaçãoigultaprática de atos determinados.

5 39 - A guarda confere 5 criança ou adolescente •
condição de dependente, para todos os fine e efeitos de direito,
inclusive previdenciírios.

Art. 34 - O Poder Público estimularí, através de as-
ai/Ar:nein jurídica, incentivos fiscais e subsidiou, o acolhimento,
sob a forma de guarda, do criança ou adolescente 6rfío ou abandonado.

Art. 35 - A guarda Poder: ser revogada a qualquer
tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério Pú-
blico.

Sublimação III
Da Tutela

Art. 38 - Aplica -se I destituição da tutela o dispos-
to no art. 24.

Subseção

Da Adoção

Art. 39 - A adoção de criança e de adolescente re-
ger- se-é segundo o disposto nesta Lei.

Parágrafo único - 1 vedada • adoção por procuração.

Art. 40 - O adotando deve contar com, no •liam°, de-
zoito anos 5 data do pedido, salvo se ji esfliver sob • guarda ou tu-
tela dos adot•nt•a.

•

Art. 41 - A adocão'atribui a condição de filho ao
adotado, com os mesmos direitos • d	 , inclusive sucessórios,
deslitiando-0 de qualquer vinculo com pais • parentes, salvo os impe-
dimenton matrimoniais.

$ 19 Se um dos cónjugee ou concubinoa adota o filho'
do outro, mantém-se os vínculos de filiação entre o adotado • o Dói"-
lega ou concubina do adotante • os respectivos parentes.

529 - 5 rociproco.o direito sucessório entre o ado-
tado, seus descendentes, o adotante,arme ascendente*, descendentes •
colaterais até o 40 grau, ob 	 da • ordem de vocação hereditiria.

Art. 42 - Podem adotar os maiores de vinte e um anos,
independentemente de estado civil.

10 Não podem adotar os ascendentes • oe irmão* do
adotando.

• I 20 A adoção por ambos os cõnjogeo ou concubinos
poderá ser formalizada, desde que um deles tenha completado vante e

um anos de idade, comprovada a estabilidade da família.
5 30 - O adounte há de ser, pelo menos, d 	 is

anos mais vallxidlogimoadotando.
5 40 - Os divorciado. • o, judicialmente separados

poderão adotar conjuntamente, contento que acerarem sobre a guarda •
o regime da visitas, • desde que o •stígio de convivenCia tenha sido
iniciado na constá:teia da sociedade &injuria'.

5 50 A lidocão poderá' ser deferida ao adotante que,
após inequívoca manifestação de vontdde, vier • falecer no curso do
procedimento, antes de prolatada • "Abanca.

Art. 43 - A adoção ana deferida quando apresentar
reais vantagens para o adotando • fundar-se em motivos legitimo..

Art. 44	 Enquanto não der conta de sua administração
• saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar o pupi-
lo ou o curatelado.

• Art. 45 A adoção depende do consentimento dos pais
ou do representante legal do adotando.

19 O consentimento geri dispensado em relação
Criança ou adolescente cujos pala sejam desconhecidos ou tenham sido
destituídos do pátrio poder.

5 29 Em se tratando de adotando maior de doze anos
•de idade, seri também neceeeírio o'zieu consentimento.

Art. 46 - A adoção pari precedida de estágio de con-
vivincia co. e criança ou adoleecente,pelo prato que a autoridade
judiciiria fixar, observadas as peculiaridades do caso.

5 1 0 - O *afligia da convivéncia poder: ser dispensado
se o adotando fulo tiver mais de um ano de idade ou ao, qualquer que
Seja • sua idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo
suficiente para se poder avaliar • conveniência da constituição do
vinculo.

I 29 - Em capo do adoção por estrangeiro residente ou
domiciliado fora do Pais, o estiei° do convivência, cumprido no ter-
ritório nacional ,será de no minimo quinze dias para crianças de até
doia anos de Idade,. de rremínimo trinta dias quando se tratar de ide,
tendo acima de doia anos de idade.

Art.47 O vinculo da adoção constuitui-se por nen-
tonta judicial, que ser: inscrita no registro civil mediante mandado
do qual não se fornecer: certidão.

5 10 - A inscrição consignar: o nome doe adotantes
como pais, bem como o nome de seus ascendentes.

5 20 - O mandado .judicial, que serí arquivado, cance-
lar: o registro original do adotado.

5 30 - Nenhuma observação sobre • origem do ato pode-
rã constar nas certidões do registro.

49 - A critério da autoridade judicieria, poded
ser fornecida certidão para a salvaguarda de direitos.

5 50 - A sentença conferir& ae adotado o nome do ado-
tante e, a pedido deste, poderi determinar a modificação do prenome.

5 60 - A adoção produz seus efeitos a partir do tas-
sito em julgado da sentença, exceto na hipótese prevista no art. 42,
5.50,. caso em que Urdi forca retroativa i data do úbito.

Art. 45 - I A adoção é frrevogãvel.

Art. 49 - . A morte dos adotanter não redtabelece o pé-
trio poder dos pais naturais.

Art. 50 - A autoridade judiciSria manterli, em cada
comarca otiforo regional, um registro de crianças e adolescentes em
condição' de serem adotados e outro de pesst .as ihteressadaa na ado-
ção.

5 10 - O deferimento da inrcrição dar-se-i após pré-
via consulta aos úrgaós técnicos do Juizado, ouvido o Ministério Pú-
blico.

20 - Não serí deferida • inscricão se o interessado•

não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das hi-
póteses previstas no art. 29.

Art. 51 - Cuidando-se de pedido de adoção formulado
por estrangeiro residente ou domiciliado fora do Pais, observar-se-é
o disposto no art. 31.

5 10 - O candidato deverá corgo ovar wediante doeu-
monto expedido pela autoridade competente do resp ectivo domicilio,
catar devidamente habilitado ã adoção, consoante es leis du seu
pais, bem como apresentar estudo psicossocial elaborado por agencia
especializada • credenciada no pala de

5 20 - A autoridade judiciaria, de oficio ou • reque-
rimento do Ministério Público, poderi determinar a apreeentação do
texto pertinente 5 legislação estrangeira, acompanhado de prova da
respectiva vigincia.

30 - Os documentos em lingual eetrangetra serio jun-
tados aos autos, devidamente autenticados pela autoridade consular,
oh	 dos oe tratados e convencia:e' internacionais, e acompanhados
da respectiva tradução, por tradutor público juramentado.

5 40 - Antes de consumada a adoção não será permitida
• salda do adotando do território nacional.
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TITULO III

DA PREVENÇÃO

.	 CAPTTULO I	 :;,, .•

Art. 70 n E dever de todos prevenir • ocorrincla 'do :,.
. 	 .

CAPITULO I

DISPOICOES GERAIS'	 : ...r...On
.	 . DISPOSICOES GERAIS	 '	 :.. 1...,;;..í

ameaça ou violarão dos direitos da criança • do adolescente. • '.*'-:direitos da criança • do adolescente. '

Cael TULO II

DA PREVENÇÀO ESPECIAL

Seção I

Da informação, cultura, lazer, esportes, diver ge)** • eapeticulole,r.

p:---'«

• )

Art. 52 . - A aderi° internacional poderá ser condicio-
nada a a g indo prévio • *nímios de uma comissão estadual judiciária
dr adorão, que fornecerá o respectivo laudo da habilitação para ins-
truir o processo competente.

• Parãgrafo	 Competir& ã comissão manter regis-
tro centralizado de á 	 dos estrangeiros em adoção.

CAPITULO IV

DO DIREITO a EDUCAÇÃO. À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Art. 53 A criança • o adolescente tém direito
educação, visando ao pleno deaenvolvimanto de sua pesgoa, preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, asse-
gurando-se-lhoss

I Igualdade de condições para o acoimo e perna-
nineia na escola:

II - direito de *ar raapeitado por acua educadoras,
III	 direito de contestar critilrio g avaliativos, po-

dendo recorrer à* instancias escolares superiores;
IV direito de organizaçao • participação em enti-

dade. estudantis;
V - acesso a escola pilb/ica • gratuita prbeimi de

sua residincia.
Parigrafo único - 5 direito dos pais ou reeponeãveie

ter ciencia do processo pedagõgico, bem como participar da definição
dag proposta* educacionais.

•

Art. 54 . I dever do Estado assegurar À criança e ao
adolescente,

i •

	

	 I • ensino fundmedental. obrigatório e gratuito, in-
clusive para os que • ele não tiveram munes° na idade própria;o	 31 . progressiva ~anafo da obrigatoritedati. • gra-

!	 tuidade ao ensino médio,
III ..- atendimento educacional especializado aos por-

tadores de daficiéncia, preferencialmente na rede regular de ensi-
no,

• nto em creche e prã-eacola as crianças
• de gero a ..i. .2. - ,221::• •	 V. acosso aos níveis maio elevados do ensino, 'da
!	 pesquisa e da criação artística, sevendo a capacidade de cada um,
1	 VI - oferta de ensino noturno regular, adequado is

I :,	 condições do adolescente trabalhador;
VII .. atendimento no ensino fundamental, através de

programas suplementaras de material didático-escolar, transporte,
alimentarão • aaa i a tincia ã saúde.

1	 '	 5 19 -'0 acesso ao ensino obrigatõrio e gratuito é..1	 direito público subjetivo.
.	 g 29 - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo.	 : Poder Palio° ou sua oferta irregular importa responsabilidade da
.	 autoridade competente.•

• .	 5 39 - Compete ao Poder Palie° recensear os educan-
• dos no ensino fundamental, fazer-lhes • chamada • zelar.. junto aos
.	 pais ou reaponeãvel, pela fregBincia I escola.
.	 Art. 55 ••• Os paia ou responsivel tão • obrigação de
;	 matricular acue filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. St --p. dirigentes de estabelecimentos de ensino
fundamenta/ comunicarão eio Conselho Tutelar,oa casos deeo	 I - mana-tratos envolvendo seus alunos;	 •.	 .

",. .	 II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão
• •	 escolar, esgotados os recursos escolares;

III - elevados níveis de repetincia.,	 1	 •
• .	 Art. 57 - O Poder Pillilico estimulari pesquisas, empe-

riencias • novas propostas :•nativas • calendirio, **rincão, curri•
.	 culo, metodologia, didiitica e avaliação, co. vista. A inserção 'de

criança. • •doi...centos excluídos do l ensino fundamental obrigatório..	 .
Art. Se - No processopeducacional respeitar- ge-io os

valoroa cultural., artioticos a histOricoa priiprios do contexto elo-'
cial da criança • do adolmacents garantindo-se a estes a liberdade

III

de criarão e o acesso ia fonte. 114 cultura.

:	 União, estimularão e facilitarão a destinarão de recursos e ~açor

,
Art. 59 - Os Nunicipios, com apoio dos Estados e da

para programações cultural*, esportivas e de lazer voltadas para a
.	 infincia • a juventude.

CAPITULO V

DO DIREITO A PROeISSIONALIZAÇÃO E A PROTEÇÃO NO TRABALHO

Art. 60 - É proibido qualquer trabalho • menores de
quatorze anos de idade, calvo na condição de aprendiz.

Art. 61 - A proteção ao trabalho dos adoliescentes é
regulada por legislarão especial, sem prejuízo do disposto nesta
Lei.

Art. 62 - Considera-se aprendizagem a formarão técni-
co-profissional ministrada segundo as diretrizes • bases da legisla-
ção de educarão em vigor.

Art. 63 - A formação tícnico-profissional obedecerá
aos seguintes princípios;

I - garantia de acesso e fregeíncia obrigatõria aoensino regular,
II - atividade compativel co. o desenvolvimento do

adolescente;

nrir-nericiéraii-da• lativida n

Art. 64 - Ao adol~ente até quatorze anos de idade é
assegurada bolas de aprendizagem.

Art. 65 - Ao addlenrente apaendrz, maior de quatorze
anos, são assegurados os direitos trabalbrstaw e previdenciários.

Art. 66 - Ao adolescente portador de deficiéricia é
assegurado trabalho protegido.

Art. 67 - Ao adolescente empregado, aprendiz, em re-
gime familiar de trabalho, aluno de encola técnica, assistido em en-
tidade governamental ou nao-governanental, é vedado trabalho:

e. noturno, realizado entre as vinte e duas horas
de um dia • as cinco horas do dia seguinte:

•11 - porigorlo, inralubre ou penosos
III - realizado em locais prejudiciais ã sua formação

e ao seu desenvolvimento fiaico, palqutro, moral e social;
IV realizado em horários e locais que não permitam

a frogOincia	 escola.

Art. 60 O progrnma social que tenha por base o tra-
balho educativo, sob responsabilidade de entidade governamental OU
não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adoles-.
conte que dele participo condições de capacitação para o exercicio
da atividade regular remunerada.

0 19 - Entende-as por trabalho educativo a atividade
laborai em que as exiginciaa padiaqOqicaa relativas ao degenvolvimen-:
to pessoal e social do educando prevalecem nobre o aspecto produti-
vo.

$ 20 - A remuneração que o adolescente recebe pelo
trabalho efetuado ou • participarão na venda dos produtos de seu
trabalho não desfigura o cantar educativo.

• Art. 69 O adolescente tem direito À profie g ionali-
sacão • I proteção no trabalho.'observados, os seguintes aspectos,
entre outros,

I respeito ã condição peculiar de pessoa em desen-

II capacitacão profissional adequada ao mercado da
trabalho.

Art. 71 A criança e o adolescente tim direito a in?t'l
formação, cultura, lazer, esportes, diversões, sopertilculos • produ.
tos • ~iço. que respeitem	 emsua condição peculiar da pesa°.	 11a;rif.
'envolvimento.

Art. 72 - As obrigarcies previstas nesta Lei
cluem da prevenrào espacial outras decorrentes doa principio. pot.ti:
ela adotados.

. ,
Art. 73 - A inobservincia das normas de prevendo

portar: em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos tereempiA.:,
desta Lei.	 •

Art. 74 - O Poder Públic n , através do Orgeio competen-
te, regular: as clivara:os e espetSculos públicos, informando sobre •
natureza deles, as faixas criaras n que etio se recomendem, locais •
horírios em que sua spresentaçSo se mostre inadequada.

Parígrato único - On leupouvévois pelas diversões
espetãculos públicos deverão atir.nr, em lugar visível e de ficil
acesso, ã entrada do local de rXII . 14n, informação destacada sobre a
natureza do eaecticulo e s faixa rtaila cnperificada no certificado
de classificaçno.

Art. 75 - Toda cri p nça ou adolescente temi acesso is
diversóes e espetéculoa públicos rInsxrIrcados como adequados à sue
faixa etiria.

Parígrefo únic, - As ettanyns menores de dez anos so-
mente eoderão ingressar e permante•r nen locais de apresentação ou
•xibiçao quando acompanhadas dos poir ou responsível.

Art. 76 - As cmis'i.ra r. de ré,lio e televisão somente
exibirão, no horário recomenthdo pata o publico infanto-juvenil,
programas com finalidades edu ,-.111 ,.aA, ditittleas, culturais infor-
mativas.

Pariqrafo Union - Nerh,m espetliculo sara apresentado
ou anunriadu St, ovino de sua etl- I f l-,C n n . antes de sue tranamis-
aio, apresentacÃo ou extblç50.

•

des.

volvieento:
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Art. 77 Os proprietários, diretores, gerente. •
funcionários de empresas que explorem avenda ou aluguel de fitas de
pioeramação em video cuidado para que não haja venda ou locação ar
de,avordo com a classificaçio atribuida pelo órgão competente.

N.:á/irai° único - Ao fita, • que alude este artigo
deeetãe exibir, no invólucro, informado sobre e natureza da obra •
a faixa etãiia • que se destinam.

Art. 78 - As revistas • publicado. contendo material
i.1,ê1lin ou inadequado • criança, e adolescente, deverão ser corar-
eialiredae ta embalagem lacrada, com a adverténcia do seu conteúdo.

emigrara único - As editoras culdario para que a.
("apue que enntenham mensagem' pornográficas ou obscenas sejam preto-
elJ . % mm o/Meninge/e opsea.

Art. 79 - As revista* • publicado. destinadas ao pul-
bli,o ininio-jutenál não poderão conter iluatracGea, fotografias,
1..u . /Wns, Crónicas ou anúncios do bebidas alcoólica., tabaco, armas

emnieime , e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pes-
te/.	 do InMIlle.	 •

Art. SO - Os responsíveia por estabelecimentos que
a:relerem comercialmente bilhar, sinuca ou congénere ou por casas de
log,fl, nhelm entendidas as que realizem apestas, ainda que eventual-

elndale0 para que não seja permitida a entrada e a permanen-
eia do etianças • adolescentes no local, afixando aviso para erice-
tlçno do rúblico.

aedo II•

Doo Produtos • Serviços

• •

Art. 111 - g proibida a venda criança ou ao •doles-

I - arma., munidos • explosivos;
II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar depen-
dência física ou psíquica ainda que por utilizado indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aque-
les que pelo seu reduzido potencial sopim incapazes de provocar
qualquer dano físico em caso de utilizacao indevida;

V - revistas • publicações • que alude o art. 78;
VI - bilhetes lotéricos e equivalente*.

Art. 82 - proibida • hospedagem do criança ou ado-
leecente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congénere, salto
se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsível.

Seção III

Da autorizado para viajar

LIVRO II

PARTE ESPECIAL

TITULO I

DA POLITICA DE ATENDIMENTO

CAPITULO I

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 86 - A política de atendimento doe direitos da
criança e do adolescente far-se-1 at aaa a de um conjunto articulado
de açóes governamentala e não-governamentais, da União, doe Estados,
do Distrito Federal e doa Municípios.

•
Art. 117 - Sia linhas de &cio da política da atendi-

monto,

1 e politicaa sociais bisicae;
II - políticas .* programas de assistência social, em

caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;
111 - serviçoyespecials de prevenção • atendimento

mtdico e•palcossocial is vitimas de negligência-, maue-tratoe, exp)o-
ração, abuso, crueldade e vp 	

IV - serviço de identificação e localizado de paia,
responaivel, criança. e adolescente. desnesrecidoa;

V - proteção juritlicc-socaa) por entidades de defe-
sa doe direitos da criança e do adolearense.

Art. 86 - Sio diretrizen de et:trile. da elintlieentoi
I - municipaliração do nleralmnul0:

II - criação de Conselhos munle!psie, estaduais •
nacional doa direitos da criança e do nd,leSrenee, ingÃOO delibera-
tivos e controladores das ações em 101. on os rdvei p, assegurada a
partietpacin popular paritéri: per Mr.° ulgenleações repreaents-
Uvas, segundo leis federal, estadualv e 1.unicipaie;

III - criação • manutenção de programes específicos,
observada a descentralizado politico-admInintiativat

IV - manutençao de [aedo,' necionnl. estaduais e ru-
nicipaie vinculados aos respectivos coeselhos doa direitos da crian-
ça • do adolescente;

V - integração operacionnl do Ordos do Judiciário,
Ministério Público, Delensoria, Seguravçn eública e Assistência So-
cial, preferencialmente em um mesmo lora], para eleito de agilização
do atendimento inicial • adolescente a quem se atribua autoria de
ato infracional;

VI e mobilização da opinião phiblica no ' sentido da
indispensível participação dos diversos &cementes da sacio:dado.

Art. 69 - A função de membro do Conselho Nacional •
dos conselhos estaduais e municipal. doa direitos da criança é do
adolescente í considerada de interesse público relevante • não ser&
remunerada.

CAPITULO II

DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Sado I

Disposições Gerais

Art. 94 - As entidade. que desenvolvem programas de
internação tia as seguinte* obrigaçóes, entre outras,

cente de:rente de:

-,

01'.	 Art. 83 - Nenhuma criança poder& viajar para fora da•

comarca onde reside, desacompanhada doa pais ou responsavel, sem ex-
p nnnnn autorização judicial.

.1''.	 $ 10 - A autorização não ser& exigida quando/
4. *	 a) tratar-se de comarca contígua • da residincia
í	

da

I....	
Criança, se na mesma unidade da hoderação, Ou incluída na mesma re-v-
gião metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:
•tk ,,	 1) de ascendente ou colateral maior, ai& o terceiro.,

• grau, comprovado documentalmente o parentesco;
g....	 2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo
E..	 pai, mie ou responsivel.
'-	

$ 20 - A autoridade ju&iciária poded, • pedido dos
pais ou reeponsivel, conceder autorização ',ilida por dois anos.

4.-	 Art. e4 - Quando me tratar de viagem ao exterior. •
autorização ó dispensável, se a criança ou adoleecenteg

:	 I - estiver acompanhado de ambos os pais ou respon-
i .	 nivel;
• II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado

expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.r•
f

.;

	

	 Art. 85 - Sem prévia e expressa autorizado judicial!
.' nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional podara1	 ..,

sai: do Pais em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no
,.	 exterior.

Lzado

	

salto	 Art. 90 - A. entidadeade atendimento são reaponsiveis
pela manutendo das próprias enidades,aslim como pelo planejamento •
execução de programas de protede • @cicio -educativos destinados a
crianças • adolecentes, em regime de: 	 •

- orlentaçao'e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em maio aberto;

III - colocação familiar;
IV - abrigo:

	

da	 V - liberdade 	 ida;

	

ex-	 VI - aemiliberdade;
VII - internação.
Parágrafo único - As entidadesgovernarantaie e do-

	

i da	 governamentais deverão proceder a inscrição de seus programa., espe-
re- cificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo;

junto ao Conselho Municipal doe Direitos da Criança e do Adolescen-
te, o qual manterí registro da. inscrições • de suas alterações, do

	

:oiro	 que fará comunicado ao Conselho Tutelar • 1 autoridade judicdria.

	

pelo	 Art. 91 - A. entidadeado-governamentaia somente po-
derão funcionar depois de registrada no Conselho Municipal doe Da-

	

dos	 reito. da criança e do Adolescente, oeual comunicad o registro ao
Conselho Tutelar e é autoridade judiciaria da respectiva localidade.

Parágrafo único - Seri negado o registro & entidade
• -que:

a) não ofereça inetalacões físicas em condições *de -

	

IpOn-	 quedas de habitabilzdade, higiene, salubridade e segurança;
b) nio apresente plano de trabalho compatível com os

princípios desta Lei;
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em apua quadros pessoas

	

idera	 Art. 92 - As entidades que desenvolvem programa, de

	

lo no	 abrigo deverão adotar oe seguintes principloe.
- preservado doa viecolee familiares;

II e ideoracio em família substituta, quando esgota-
dos os recursos de manutenção na família de origem;

III •••• atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-

educação;
V - não-deameediramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que poszivel, a transferência
para outras entidade* de crianças e adolescente. abrigadca;

VII	 participação na vida da comunidade local;
VIII- preparação gradativa para o desligamento;

IX e participação de pessoas da comunidade no pro-
cesso educativo.

Pad/rafo Urdem - O dirigente de entidade de abrigo
equiparado ao guardar:, para todos ome efeito* de direito.

Art. 93 - As entidadee que mantenham programa. de
abrigo poderão, em cantor excepcional e de urgência, abrigar criam-

	

' da	 ças • adolescentes sem p  ' • determinação da autoridade competente,

	

Ando	 fazendo comunicado do fato ad o 20 dia útil imediato.
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Art. 105 - Ao ato infracional praticado
• corresponder/ia as medidas previstes no art. 101.

I ob aaaaaa os direito. • garantias de que ele
titulem os adolescentes;

II - não restringir nenhum direito que nio tate.a
sido.objeto de metrigio na ~timo de interneaot

III - oferecer atendimento personalizado, em peque-
na. unidade* • grupos reduzidos:

IV - p	  identidade'. oferecer ambiente de
respeito • dignidade ao adolescente/

V diligenciar no sentido do reetabeleeimento e
da p rrrrr vação dos vinculo. familiares/

VI • comunicar I autoridade judiciiria, periodica-
mente, os casos em que se mostre inviivel ou impoesivel o reatamento
dos vínculos familiares/

VII - oferecer instalações flete.s em condições ade-
quadas de habitabilidade,higiene, salubridade • segurança • os obj.-
t.. neceasírioe 1 higiene pessoal/

VIII oferecer ~Ari° • alimentado suficiente. e
adequado. 1 faixa •tiria dos adolescentes atendidos:

IX - oferecer cuidados médico', palcol6gicoe, odon-
tol6gicos • farmaciuticost

X • propiciar •scolarização • preiteia/len/alisado/
XI propiciar atividades culturais, esportivas •

XII - propiciar aseistAncia religiosa iguales que
denejarem. de acordo com suas crenças/

XIII proceder a estudo social e pessoal de cada ca-

XIV • 	 liar periodicamente cada caso, oom inter-
valo mAximo de seis Urna, dando ciincia doe resultados autoridade
competente;

Sacio AI

Ca Miscalizaçaoda s Entidades

Art. 95 - As entidades governamentais e ao-governa-
mentais, referidas no art. 90, serio fiecalizadas pelo Judicario,
pelo Ministério Pablico e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 86 - Os planos de aplicativa • ia prestações de
contas serão apresentados ao Estado ou ao Municipio, conforme a'
origem das dotações orçamentirias.

•
Art: 97 Sio medidas apliciveis le entidades da

atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, nem
prejuízo da responsabilidade civil • criminal de seus dirigente' ou
prepostoa:

I - As entidadeegovernamentais:
al advertóncial
b) •tateamento proviaftio de seus dirigentes:
cl afastamento definitivo de seus dirigentes:
dl fechamento de unidade ou interdição de programa;

II - As entidades ,tio-governamentais. •
a) advertáncial
bl auspeneão total ou parcial do repasse de verbas

cl interdição de unidades ou suspeneão de programa/
dl cassação do registro.
Parígrafo único Em caso de reiterada* infrações co-

metida,/ por entidades de atendimento, que coloquem em risco oa di-
reitos assegurados nesta Lei, dever: ser o fato comunicado ao Minis-
té/io PGhlico ou representado perante autoridade judiciíria compe-
tente para as providèncias cabiveis, inclusive suspensão das ativi-
dades ou dissolução da entidade.'

•

TITULO II

' DAS MEDIDAS DE PROTECAO

CAPITULO I

OISPOSICGES GERAIS

Art. 98 - As medidas de proteção 1 criança • ao ado-
lescente são aplicíveis sempre que os direitos reconhecidos nesta

Lci forem ameaçados ou violados,
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado/
II por falta, mai aa a ou abuso doo pais ou respon•

sive]:

I/I - em razio de sua conduta.

CAPITULO

DAS MEDIDAS ESPECIFICAS DE PRUTtÇÁO

Art. 99 ••• As medida. previste. neste Capitulo poderão
ser aplicadas isolada ou Cumulativamente, bem como substituídas a
qualquer tempo.

• Art. 100 - Na aplicação des medidaa levar-se-Ao em
conta as necessidades pedegOgicaa, preferindo-se aquelas que visem
ao fortalecimento dos vkv.uloa jamilieres e enmunitarioe.

Art. 101 - Verificada qualque, dna hipó 	  previs-
tas no art. 98. • autoridade competente poderí determinar, de...-
tre outras, as seguintes medidas/

I - encaminhamento aos paia ou responsável, me-
diante termo de responsabilidade/

II - orientecão, apoio e arompanhamento temporá-
rio./

III - matricula e fregOineia obrigatõriaa em estabe-
lecimento oficial de ensino fundamental/

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de
auxilio 1 familia, 1 criança e ao •dolescentes

V - requisição de tratamento médico, palcoldgico
ou peiguiitrico, em regime hospitalar ou ambulatorials	 . •

VI - inclue:o em programa oficial ou comunitário de
auxilio, orientação • tratamento • •lcoóletrasie toxica/sanes/	 •. I

VII - abrigo eu entidade/	 •
VIII	 colocação agi família substituta.
Parígrafo Gnico O abrigo é medida provisõria e ex-

cepcional, utilishel como forma de transiçio para • colocaçAo em 	 • ".
familia substituta, não implicando privação de liberdade. 	 . •

Art. 102 As medidas de proteção de que trata este
Capítulo serão acompanhadas da regularização do registro civil.

5 10 Verificada a inexistAncia de registro 'ante- .‘r.•
rior, o assento de nele/cimento da criança ou adolescente seri feito ao
vista dos elementos diaponiveis, mediante requieicão . da autoridade
judicidria.

5 20 Os registros e certidões necessárias A regula .' .
.rização de que trata este artigo aio Isentos de multa., custas e .	•
emolumento', gozando do absoluta prioridade.r	 .•

• '

TITULO

DA PRATICA Dg ATO INFRACIONAL
,A

CAPITULO I

DISPOSICOES GERAIS

Art. 103 - Considera-fie ato infracional a conduta
descrita como crime ou contravençâo penal.

Art. 104 - Sio penalmente inimputíveis os menores de -
dezoito ano., sujeito. As ~dadas proviataa nesta Lei.

Parágrafo Gnico - Para os efeitos desta Lei, deve ser
Considerada a idade do adolescente à data do feto.

por criança

CAPITULO Il

DOS DIREITOS INDIvinuntS

Art. 106 - Nenhum ndoleta , nle nein piivadO de sus li-
berdade senão em flagrante de ato intiacioeal ou por ordem escrita e
fundamentada da autoridade judiciaria vo..Tetente.

Parivirafo único - O adolescente tem direito ã identi-
ficação dos reaponseveie pela sua apleensnm. d0 ,, end. Per informado
acerca de seus direitos.

Art. 107	 A apreensão dm qualquer adolescente e o
local onde se encontra recolhido serio ineentinenti comunieador
autoria-de judiciária competente e A família do apreendido ou i pes-
soa por ele indicada.

ParAgrafo mico - Examinar-se-A, desde logo e sob pe-
na de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108 - A internaç5o, antes da sentença, pode ser
determinada pelo prazo mãximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único - A decis4o devcrã ser fundamentada e
basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, de-
monstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109 - O adolescente vivilmente Identificado não
ecrã submetido • identificação compulsõiia pelos órgãos policiais.
de proteção e judiciais, salvo para efea..o de ronfrontagào, havendo

dívida fundida.

de lazertde lazert

denejarem.

so;.01

XV informar, periodicamente, o adolescente inter-
nado sobre sua situação processual;

XVI comunicar is autoridades competentes todos os
caso. de adolescente portadores de moléstias infecto-contagiosas;

XVII - fornecer comprovante de dep6sito dos perten-
ces dos adolescentes;

XVIII- manter programas destinados ao apoio • acompa-
nhamento de "gretam

XIX	 providenciar os documeetoe nec aaa aaaa ao
exercicio da cidadania Aqueles queNnão os tiverem/

XX - manter arquivo de anotações onde constem data
e circunatincias do atendimento, nome do-adoleecente, seus pais ou
responsável, parente*, endereços, nexo, idade, acompanhamento da
sua formação, relação de seus pertences 49 demais dados que possibi-
litem sua identificação e e individualizavio do atendimento.

le - Aplicam-se, ao que couber, as obrigações cone-
tantas deste artigo 1s entidades que mantém programa de abrigo.	 .

5 20 - Mo cumprimento das obrigações • que alude eme.
te artigo as entidades utilizarAo preferencialmente os recursos da

comunidade.	 •.?

pGblicae,pGblicae,
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CAPITÚL45 III

DAS GARANTIAS PROCESSUAIS

Seção V

De liberdade assistida

DIÁRIO OFICIAL
li

n••

e	 Art. 110 - Nenhum •doleecente IMA privado de sua li-
baidade emm o devido procede legal.

Art. 111 - São asseguradas ao adolescente, entre ou-
ildS, ae, Requintes garantiam,

I - pleno e formal conhocimento da atribuição de
rir e, infracional, mediania citação ou meio equivalente;

II - igualdade' na relação processual, podendo con-
trontar-se com vitima. • testemunha. • produzir todas as prova. ne-
COSSiT18! 2 sua defesa,

III - defesa técnica por advogado:
IV - assiatincia yudiciíria gratuita e integral ao.•

mar-azeitados, na torna da lei,
V direito de par ouvido pessoálmente pela autori-

dada competente;
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou

rerponsável em qualquer fase do procedimento.

CAPITULO IV

DAS MEDIDAS SOCIO!DUCATIVAS

Seção I

Diapoeições gerais

Art. 112 Verificada • prltica de ato infracional,
• autoridade competente poderí aplicar ao adoleecente as seguintes
medidnat

I - advertincial
II obrigação de reparar o dano,

III - prestação de serviços 1 Comunidade/
IV - liberdade assistida:
V '• ineercão em regime de semilibardadei

VI Internação em estabelecimento educacional,
VII - qualquer una das previstas no art. 101, I a VI.
11 19 - A medida aplicada ao adolescente levar& em

conta a sua capacidade de cumpri-ia, aa circunatinciaa • • gravidade
da infração.

$ 29 - Em hipoteca alguma ri,sob pretexto algum, seui
admitida ft prestação da trabalho /orçado.

39 - Os adolescentes portadores da doença ou defi-
ciência mental receberão tratamento individual • especializado, er
local adequado ia suas condições.

Art. 112 Aplica-as a este Capítulo o disposto nos
arte. 99 e 100.	 .	 .	 •

Art. 114 - A imposicão das medida* previstas nos in-
Cie011 II a VI do art. 112 preallupoe • esfatiaria do provas sufi-
ciente, da autoria • da materialidade da infração, 	 Ivada a hi-
põtese de remissão, noa termos do art. 127.

Parígrafo ínico'r a advertência poderá ser aplicada
sempre que houver prova da materialidada • indícios suficientes da
autoria.

Seção II

Da advertência

Art. 115 - A advertência consiatir& em admoestação
verbal, que seri reduzida a termo e assinada.

Seção III

Da obrigação de reparar o dano

Art. 116 - Em se tratando da ato infracional com re-
flexos patrimoniais, a autoridade podara determinar, se for o cabo,
que o adolescente restitua • coisa, promova o ressarcimento do dano,
ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo unico - Salvando manifeste imPoseibilidade,
n medida poder& ser substituída por outra adequada.

Seção IV

Da prestação de serviço* I, comunidade

Art. 117 - A prestação de serviços comunitirios con-
siste na realização de tarefas gratuitas de ' interesse geral, por pe-
ríodo não excedente a meia meses. junto • entidades aaa i a tenciain,
hospitais, escolas e outros estabelecimentos congénere', bem como
em erra-Tramam comunitárioe ou governamentais.

Parágrafo único As tarefas serio atribuída* cerdos-
," en aptidões do adolescente, devendo aos cumpridas durante jornada
s4xima de oito horas 'emanais, aos 'sábados, domingos e feriados ou
em dine 4tain, de modo e não prejudicar a frocieáncia 1 escola ou &
jorn,,dz normal de trabalho.

Art. 114 - A libardade ansistidi será adotada sempre
que se afigurar • medida mais adequada para o fim de acompanhar, au-
xiliar e orientar o adolescente.

11 10 - A autoridade ' designará pessoa capacitada para
acompanhar o ce go. a qual podairã aer recomendada por entidade ou
programa de atendimento.

g 29 - A liberdade assistida acrii fixada pelo prazo
mínimo de seis meses, podando a qualyuer tempo ner prorrogada, revo-
gada ou substituída por outra medida; ouvido o orientador, o Minis-
tério Público • o defensor.

Art. 119 Incumbe ao orientador. com o apoio e a 'su-
pervisão da autoridade competente, • realização dos seguintes encar-
go*, entre outroet •

'I - promover 'Racialmente o adolescente e sua famí-
lia, fornecendo-lhos orientação • ineerindo-oo, se necessário, em
programa oficial ou comunitário de auxílio • micte:m. 1a social;

11 - .supervisionar a freqUáncia e o aproveitamento
escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matricula,

III - diligenciar no sentido da profissionalização do
adolescente • de eua inserção no mercado da trabalho,

IV . apresentar relatório do caso.

lo - E obrigatõria • escolarização e a profissiona-
li g ação, devendo, sempre que poealvel, ser utilizados os 'recursos	 .
existentes na comunidade. -

$ 29 - A medida não comporta prazo determinado, apli• .
cando-se, no quo couber, as diaposições relativas 1 internação.. . .

Seção VI/

Da 1mternação

Art. 121 A internação constitui medida privativa da
liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade •
respeito 1 condirão peculiar da pessoa as d 	 lvimento.

la - Seri permitida • realização de atividades
externas. • critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa
determinação judicial em contrário.

5 29 - A medida mio comporta prazo determinado, de-
vendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada,
no máximo • cada geia meses.

g 39 - Em nenhuma hipótese o par iodo míximo de inter-
nação exceder& • Cria anos.

• •
g GO - Atingido o limite estabelecido no paz-Agrafo

anterior, o adolescente, dover& ser liberado, colocado am regia* de
aemiliberdade ou de liberdade assistida.

.5 59 - A liberaçáo ser& compulsória aos vinte • um

g 69 - Em qualquer hipõtese • desinternacão **ri pre-
cedida de autorisacito judicial, ouvido o Ministério Público.

Art. 122 - A medida de internação s6 poder& ser apli-
cada guandos '	 •

I - tratar-ae de ato infracional cometido mediante
grave ameaça ou violência • pesar/et

II - por reiteração no cometimento de outras infra-
çá.e. graves:

III por descumprimento reiterado e injustificiivel
da medida anteriormente imposta.

f Ia O prazo de internação na hipõtese do inciso
III deste artigo não poder: ser superior a três meses.

20 - Em nenhuma hipótese será. aplicada • interna-
ção, havendo outra medida adequada.

Art. 123 - A internação devorai ser cumprida em enti-
dade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destina-
do ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade.
compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único	 Durante o período de internacão,
inclusive provisória, rierão obrigai-Orlas ativrdndea pedagógica..

Art. 124 - São direitos do adolescente privado de li-
berdade, entre outros, os meguintert

anos de idade.

Seção VI	 •--	 ••
Do Regime do semillhardade

• ,
Art. 120 - O regime de eemiliberdade pode ser deter....

minado desde o inicio, ou como forma de transiçio para o MOIO abar-
to, possibilitada a realazaçào de atividades externas, independente- ,
mente de autorização Judicial. 	 •	 . • .•
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I entrevistar-1M pessoalmente co. o representan-
te do Ministdrio Prablicol

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
111 - avistar-se aaaaaaa demente co. seu defensor:
IV ser informado de pua oituação proceaaual, aem.

pre que solicitada(
V - ser tratado com respeito e dignidade:

VI - permanecer internado na meama localidade Ou
naquela mais próxima ao domicilio de seus pais ou responsívell

VII - receber visitas, ao menos semanalmente:
VIII corresponder-se com seus familiar., • amigos;

IX - ter acesso ao. objeto. n.c.ssirioa A higiene •
anseio pessoal;

X - habitar alojamento em condições adequada. de
higiene • celebridade;

XI - receber pecolarisacão • profistionalizaeãO:
XII - realiaar atividades culturais, esportivas • de

XII/ - ter acesso aos meios de comunicação aocial:
XIV - receber assistir:cie religiosa, Segundo • sua

crença, e desde que assim o desejo:
XV Manter • posse de seus objetos pessoais • dis-

por de local seguro para guardA-loe, recebendo comprovante daqueles
porventura depositados em poder da entidade;

XVI - receber, quando de sua ~internação, os docu-
mentos pessoais indispensãveis A vida em sociedade.

f 10 - Au nenhum caso haverã incomunicabilfdade.

5 20 - A autoridade judiciiria poder& suspender tem-
porariamente a visita, inclusive do pais ou reaponsivel, se existi-
rem motivos asnos • fundados de sua prejudicielidade aos inter.....
do adolescente. 	 •

•
Art. 125 É dever do estado zelar pela integridade

física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adegue
das de contenção • otpranca.	 , .2

CAPITULO V

DA REMISSA°
Art. 124 - Antes de iniciado o procedimento judicial

para apurarão de ato infracional, o representante do Ministério Pú-
blico poderá conceder a remissão, como forma de exclusio do procea-
ao, atendendo is circunstancias e cor:avele:mias do fato, ao contexto
acp,ial, bem como A personalidade do adolescente • sua maior ou manos

•participação no ato infracional.
Par:grafo único Iniciado o procedimento, a conces-

são da remissão pela autoridade judiciiria importar& na auspensão ou
extinção do processo.	 ,-.• • c

Art. 127 A remiam:e não implica necessariamente o
reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece pa-
ra efeito de antecedente., podendo incluir eventualmente e aplicacio
de qualquer das medidas previstas em lei, exceto.a colocação em re-
gime de samiliberdade e • internação. 	 •

Art. 1211 A medida aplicada por forca da remissão
poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido
expresso do adolescente ou or meu reprealantante legal, ou do Minis-
tério Público.

TITULO IV

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL
Art. 129 - Sio medidas aplicáveis aos pais ou respon-

sévelt
I - encaminhamento • programa oficial ou comunitA-.

rio de promoção A família:
II - inclusão em programa oficial ou comunitário de

auxilio, orientação • tratamento a alcoólatras • toxicava:n°.3
III - encaminhamento • tratamento psicológico ou

psiquiátricol
IV - encaminhamento • cursos ou programas de orien-

tação;
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e

acompanhar sua frege:nela • aproveitamento'escolart
VI - obrigaçao de encaminhar a criança ou adote.-

cante • tratamento especializado:
VII - advertánciai

VIII - perda da guarda;
IX - destituição da tutelai
X - suseansio ou destituição do ['Serio poder.

Parágrafo único - Na aplicação das medidas previstas
nos incisos IX e X deste artigo, observar-ao-Á o disposto nos anta.
23 e 24.

Art. 130 - Verificada • hipOtese de maus-tratos,
opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou reoponsivel, • auto-
ridade judiciária poderá determinar~ medida cautelar, o afasta-
mento do agressor da moradia comum.

TITULO V
DO CONSELHO TUTELAR

.	 crtarrtn.o
,	 DISPCOICOES GERAIS

Art. 131 - O Conselho Tutelar é areio permanente e
autónomo não juriodicional, encarregado pela sociedade de selar pe-
lo cumprimento dos direitos da criança r do adolescente, 134:Lir:ido*
nesta Lei.	 . .

Art. 132 Em cada Município haverá, no mínimo, um
Conselho Tutolar composto de cinco membro., eleitos pelos cidadãos
locais para mandato de trás anos, permitida uma reeleição.

Art. 133 - Para.a candidatura o ' membro do Conselho
Tutelar, serio exigidos os seguintes regule:1ton,

I	 reconhecida idonnidade mural:
II	 idade superior • vinte e um anos:

III	 residir no município.

Art. 134 - Lei Municipal disporá sobre local, dia e
horário' de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto •
eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único - Constará da Lei Orçamentária Muni-
cipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conaelho
Tutelar.

Art. 135 - O exercício eletivo da função da conse-
lheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção
de idoneidade moral • assegurará prisão especial, em caso de crime
comum, até o julgamento definitivo.

cAprrybo rr

DAS ATRIZ:L:10ES DO CONSELHO

Art. 134 - São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças • adolescentes nas hipóte-

ses previstas nos arta. 911 e 105,. aplicando hm medidas previstas no •
art. 101, I &Vil:	 •

II - atender • aconselhar os pais ou -responsável,	 -
aplicando em medidas previstas no art. 129, I a VIII

III	 promover a execução de suas flectia'', podendo • .
para tanto,

a) - requisitar gervicos públicos na. áreas de sal- . 5	.
de, oducação, serviço social, Previdáncia, trabalho • segurança: 	 .

	

r	 •
b) - representar junto i autoridade judiciária ima ,S

casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.
IV encaminhar ao Ministério Público notícia de 

fato que Constitua infração administrativa ou penal contra os direi-
tos da criança ou adolescente,

V - encaminhar A autoridade judiciária os caso. de	 t
sua competincia:

VI . providenciar • medida	 estabelecido	 pela .
autoridade judiciária,.dentre as previstas no art.-101, de I . • VI,
para o adolescente autor de ato infracional:

VII - expedir ootificações:
VIII.- requisitar cartidóee de nascimento • de óbito . =,,•=c,

de criança ou adolescente quando necessário, 	 .•
, ,

IX - aaaaaa orar o Poder Executivo local na elabora-
Vão da proposta orçamentária para plpnos e programas de atendimento
doa direitos da criança • do adolecente,

X - representar, em nome da pessoa e da
contra • violação dos direitos previktms no art. 220, 5 30, inciso • ,1
II da Constituição Federal:

XI - representar Co Ministério Público, para eielto.
das acóes de perda ou suspensão do pAtrio poder.

,
Art. 137 - As deeisõm. do Conselho Tutelar comente

poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem te.'
ilha legitimo interesse.

CAPITULO IT1

• DA comprmula
Art. 139 - Aplica-se ao Conselho Tutelar • regra de

competincie Constante do art. 147. •
CAPITULO IV

DA ESCOLHA DOS CONSCLHEIROS
Art. 139 - O processo cl,itoral para • *acolha dos

membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municieal •
realizado sob a presidincia de Juir el . itoral e a fiecalizaçao do
Ministério Público.

CAPITULO V

DOS IMPEP:mreToS
Art. 140 - Sio impedidos de eervir no mesmo Conenlho

marido e mulher, ascendentes • descendentes, sogro e genro ou nora,
irmãos, cunhados, durante o cor:hm:o. tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e enteado.

Parágrafo único estend^-se o impedimento do conse-
lheiro, na forma deste artigo, em relação i autoridade judiciária e
elo representante do Ministério Público cum atuação na Justiça da In-
fincia • da Juventude, em exercício na Corm,rea, Foro Regional ou Dis-
trital. TITULO vl

CO ACESSO X JUSTIÇA

CAPITULO I

D/SPOSIOES\GLRAIS

Art. 141 - garantido o acesso de toda criança ou
adolescente á Defenaoria Pública, no Minirt;,rio Público e ao poder
Judiciário, por qualquer de seu. órgãos.	 .

•

lazer:lazer:



'•••
• ,

g lo - A aasistincia judiciéria gratuita ser& preeka-
da •on que dela necessitarem,atravie de defensor público ou advogado
nomeado.	 o

20 Az ações judiciais da competência /da Justiça
da Infáncia e da Juventude pão isentem de custas • emolumento'', roa-
aalvwle • hipõtese de litiOncia de mi fé.

Art. 142 - Os menores de d 	 is anos seráo repre-
aentedos e os maiores de d 	 is e menores de vinte • um anos as-
3ir:tidos por seu. paia, tutoras ou curadores, na torna da legislação
civil ou procepeual.

Parágrafo único - A autoridade judiciiria dar& cura-
dor enpecial 1 crianca.ou adoletecentm, sempre que os inter aaaaa doa-
tem colidirem com os de seus pais ou reaponsávol, ou quando carecer
de r r.presentação ou ~atinei& legal ainda que eventual.

Art.143- E vedada a divulgação de atos judiciais, p0-
37Vedin e administrativos que digam respeito a Crianças • adolescen-
te ., a que ao atribua autoria de ato infracional.

Parígrafo único - Qualquer noticia a respeito do fato
não poderã identificar • criança ou adolescente, vedando-se fotogra-
fia. referência a nome, apelido, filiação, parentesco • residência.

Art. 144 - A expedição de c6pia ou certidão de atos a
que se refere o artigo anterior somente gera deferida pela autorida-
de judiciária competente, ao demonstrado o interesse • justificada
• finalidade.

CAP/TULO II

DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA Z DA JUVENTUDE

&Info I	 • •

Disposiçbe• Gerais

•
Art. 145 - Os Estado, e o Distrito Federal poderão

 criar varas especializadas • exclusivas da infincia e da juventude,
. cabendo ao Poder Judiciirio estabelecer eue proporcionalidade por

número de habitantes, doti-laa de intra-estçuturth • dispor sobre o
atendimento, inclusive ao plantões.

• A900 II
• •

• Do Juiz	 •

Art. 146 - A autoridade aqui merefer. esta Lei é o
Juiz da Infância • da Juventude, ou o Juiz que exerce essa função,
na forma da Lei de Organizaçio Judielfria local.

-
Art. 147 - A competência seri determinada:

I - pelo domicilio dos paia ou. rei:pont:vai;
II - pelo lugar onde se encontra • criança ou ado-

leecente, 1, falta doe pais ou responeivel.

f 10 Co. casos de 'ato Infracional, aerf competente
• autoridade do lugar da ação ou.pmiasio, observadas as regras de
conexão,continincia e prevenção:

8 20 A •xecuçfo das medidas poderi ser delegada f
outoridade competente da realdincia doe pala ou reaponsivel, ou do
local onde &odiar-se a entidade que abrigai • criança ou adolescen-
te.

• 30 - Em caso de infração cometida através de trim.-
niasão eimultihnea de ridio ou televisão, que atinja mala do uma co-
marca, será. competente, para aplicação da penalidade, a autoridade
judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a
sentença alicieia para todas as tranamissoras ou ri:transmissores do
respectivo Estado.

•
Art. 148 - A Justiça da Infincia e da Juventude é

competente parar

I - conhecer de representações prarovidas pelo
' Urjo Público, para apuração do ato infracional atribuido a adoles-

cente, aplicando az medidas cablvelat
II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou

ert3nrão do processo;
III - conhecer de pedidos de adocio e ateus inciden-

tee:
IV - conhecer de açõee civis fundadas em interessas

individual., difusos ou coletivos afeto. i criança e ao adolescen-
te, chservado o disposto no art. 2091 	 •

V - conhecer de ações decorrentes de irregularida-
de% em entidades de atendimento, aplicando as medias cabíveis;

• VI - aplicar penalidades administrativas nos. casos
de infrações contra norma de proteção a criança ou adolescentes;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho
Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.	 .

Parígrafo único - Quando ge tratar da criança ou ado-
lescente nas hipOtemite do art. 98, é também competente • Justiça da
Infância e da Juventude para o fim de e

a) conhecer de pedidos de guarda • tutelai
b) conhecer de ações de destituição do pftrio poder,.

piam ou modificação da tutela ou guardar.
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o ca-

IIMM...to,

—roih;

o L 	 clo 19

• o 	 	 1 571

- dl conhecer de pedidos baseados em diecordincia pa-
terna ou materna, em relação ao exercício do pátrio poder;

e) conceder • emancipação, nos teimos da lei civil,
quando faltarem oe pele;

f) designar curador eepeciel em casea de apresenta-
ção de queixa ou reproaent•çãq, ou de outroe procedimentos judiciais
ou extrajudiciais em que haja int ******* de criança ou adolescente;

91 conhecer de açõe. de alimento.;
h) determinar o cancelamento, a retificado • o su-

primento doe registros de nascimento e óbito.

Art. 149 - Compete 5 autoridade judiciária discipli-
nar, através de portaria, ou autorizar, eeCinnt . alvari:

7 - • entrada • permanãncia de criança ou adoles-
cente, desacompanhado doe pais ou responsável, em:

el eatiidio, ginásio e campo desportivo;
b) baile. ou promoções dançantes;
c) boate ou congãneres;
dl catre que explora COMPT , WM.hte divereõe, elo-

e) estúdios cinematográficos, de teatro, ridio •

II - a participação de criança e adolescente
al espetáculos público's e seus ensaios:
b) certames de beleza.

10 - Para os fins do dinposto neste artigo, a auto-
ridade judicifria levar& em conta, dentre outros fatores, 	 •a) os principio, desta Lei;

b) ate peculiaridade. locais;
• c) • exi g i:nela de instalações adequadas;

dl) o tipo de fregbíncie habitual ao local:
e) a adequação do ambiente a eventual participação

ou 11'80;1'mi:h de crianças • adolescentes;
11 a natureza do espeteculo.

20 - As ~idas adotadas na conformidade deite ar-
tigo deverão ser fundamentadas, cace a caso, vedadas as determina-
çoes de cantar geral.

Seção II

Doe serviços auxiliares

Art. 150 - Cabe ao Poder Judlcifrio, na elaboração de
sua proposta orçamentkia, prever recursos para manutenção de equipe
interprotioaional, destinada • assessorar a Justiça da Infinda • da
Juventude. .

Art. 151 - Compete i equipe interprofieeional, dentre
outra. atribulei).., que lhe forem reservadas pela legialação local,
fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na
audiincia, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento,
orientacio t encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata
aubordinaçao i autoridade judiciiria: assegurada • livre manifesta-
ção do ponto da vista técnico.	 .

• • p.rtrulo :si

DOS PROCEDIMENTOS

Seçio I

DieposiOes gerais

Art. 152 - Aos procedimentos rrguladoe nesta Lei
aplicam-se.eubsidiariamente az normas gerais previstas na legislação
processual pertinente.

Art. 153 Se a medida judicial a ser adotada mio•
corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a auto-
ridade judiciéria poderã investigar os tatos e ordenar de oficio as
providencias nec eeeee i ee , ouvido o Ministério Público.

Art. 154 - Aplica-se Is multas o disposto mo art.

Seção II

'Da perda e da suspensão do Otrio poder

Art. 155 - O procedimento para • perda ou a suspensão•
do pitrio poder teci inicio por provocação do Ministério Público ou
de quem tenha legitimo interesse.

Art. 156 - A petição inicial indicarir 	 •
I	 a autoridade judiciária a que for dirigida;

II - o nome, o gretado civil. • P rofielião • • regi-
amola do requerente • do requerido, dispensada • qualificação em se
tratando de pedido formulado por reetresentante do Ministério Públi-
co;

II! - a exposição sumiria do fato e o ~ido;
IV - ae provas que serão produzida., oferecendo,

desde logo, o rol de testemunhas e doeu:m.4,ton. •
•

Art. 157 - Havendo motivo grave, poderf • autoridade
judiciíria, ouvido o Miniatirio Público, decretar a suspensão do p1-
trio poder, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo
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da caju, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idénea,
mediante termo de responsabilidade.

Art. 158 O requerido seri citado para, no prazo de
dez diae, oferecer resposta escrita, indicando as provas • serem
produzidas • oferecendo deado logo o rol da testemunhas • documan-
toe.

• Parigrafo único - Deverão ser esgotados todo, os
meios para a citação ~pal.

Art. 159 - 6. o requerido não tiver poesibilidade de
constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento • de sua fa-
milia, poderã req 	 , ao cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao
qual incumbia • aprosentecio de resposta, contando-as o prazo a
partir da intimação do despacho de nomeação.

•
Art. 160 - Sendo neceseirio, a autoridade indicaria

requisitar& de qualquer reparticão ou órgão público a ao:amontoa°
de documento que interesse 1 causa, de oficio ou a requer/menti/ das
partes ou do Ministério Público.

Art. 161 - Mão sendo contestado o pedido, • autorida-
de judicaria dar& vista dos autos ao Ministério Público, por cinco
dia., salvo quando esta for o requaranto, decidindo em igual prazo.

$ le Sovando necessidade, a autoridade judicaria
poderg determinar a realização de estudo social ou paricia por equi-
pe interprofissional, beim como a oitiva de teetemunhae.

5 20 - Ne o pedido importar em modificação de guarda,
seri obrigatória, desde que poasivel • rasoivel, a oitiva da criança
ou adolescente.

Art. 162 Apresentada • resposta, a autoridade judi•.-
ci&ria dar& vista doe autos ao Ministério.Público, por .cinco dias,
solvo quando este for o regue:vulto, designando. desde logo, audan-
eia de inetruao e julgamento.

$ 10 A requerimento de qualquer da. partes, do Mi-
nistério Público, ou de ofício, • autoridade judicaria poder& de-
terminar a realização de estudo social ou, eve poasível, de pericia

'por equipe interprofiesional.
5 20 Ma mudam:ia, presentes ae partee • o Miniati-

-,rio Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-ae oralmente o
parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestan-
do-se auc ,,, i , amante o requerente, o requerido • o Ministério Públi-
co, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogível por mais dez. A
decisao ama proferida na audancia, podando • autoridade judicii-
ria, excepcionalmente, designai dataram anu leitura no prazo máxi-
mo de cinco dias.	 .

Art. 163 - A sentença quirdecretar a perda ou a sus-
pensão do páltrio poder ema averbada 1 farpo do registro de nasci-
mento da criança ou adolescente. 7

" secii in	 •

Da dastitdição da .tutela
*.•

11	 •
Krt. 164 Ma destituição da tutela, observar -se o

procedimento para • remoção de tutor previsto na lei processual ci-
vil e, no que couber, o slispoeto aia sapão anterior.

• 4

Seção IV	 •

..fia colocação em família Substituta
• •

165 - Sio requisitos para a concessão de pedidos
da colocação em família substituta,

I - qualificação completa do requerente e de seu
eventual eónjuge,ou companheiro, co. expressa anuencia deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente
e de seu cOnjuge, ou companheiro, cosa criança ou adolescente, espe-
cificando se temoanão parente vivos

III - qualificação completa da criança ou 'ulescente
e de acue peie, se conhecidos;

.

	

	

ca

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nasci-
>mento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certid&o;

V - declaração sobre • *alatineis de bens, direitos
ou rendimentos relativos i criança ou ao adolescente.

Paagrafo inico - Em as tratando de adoção, abolar-
var-sr-ao também os requisitos •specifico..

Art. 166 - Se os pais forem falecidos, tiverem sido
destituídos ou suspensos do pitrio poder, ou houverem aderido ex-
pressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poda-
ra ser formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos
próprios requerentes.

Parãgfefo Unico Ma hipótese de coneordincia dos
peie, eles serio ouvidos pele autorkdade judicaria • pelo represen-
tante do Ministério Prablico,tomando-se por termo as declaraçoes.

Art. 267 A autoridle judiciíria, de oficio ou a
requerimento das partes ou do Ministériorio Público, determinar& a rea-
lização de estudo social ou, se poeelvel, perícia por equipe inter-
profissional, decidindo sobre a concessão de guarda provisoria, bem
como, no cano de *doa°, sobre o esagio de convivéncia.

Art. 169 - Apresentado o relatório social ou o laudo
periciai, e ouvida, aempre que poaelvel, a criança ou o adolescente,
dar-se-i vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco
dias, decidindo a autoridade judloaria em igual prazo.

Art. 169 mas hipóteeee em que • destituição da tu-
tela, • perda ou a suspensão do pltrio poder constituir pressuposto
lógico da medida principal de colocação em família substituta, será
observado o promlimanto contraditório provieto nas aecóes II • II/
desta Capitulo.

Parágrafo único A perda ou a modificação da guarda
poder& ser decretada nos meamos autos do procedimento, observado o
disposto no art. 35.

Art. 170 - Concedida a guarda ou • tutela, ob 	 -
se-i o dispersai.° no art. 32, e, quanto é adoção, o contido no art.
47.

Seção V

Da apuração de ato infracional atribuído a adolescente

Art. 171	 O adolescente apreendido por força de or-
dem judicial aeri, deado logo, encaminhado é autoridade judiciária.

Art. 172 - O adolescente eprerndido em flagrante de
ato infracional ser, desde logo, encaminhado é autoridade policial
competente.

Parigrafo único - Havendo repartição policial espe-

cializada para atendimento de adolescente e em se tratando de ato
infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerí a atri-
buiçio da repartição especializada, que, após as provid:nicaa ;laces-
sérias • conforme o caso, encaminhar& O adulto é, repartição poli-
cial própria.

Art. 173 - Em caso de flagrante de ato infracional
cometido mediante violínciá ou grave ameaça a pessoa !, • autoridade
policial, eem prejuízo do disposto nos arte.106, paragrafo ónico •
107, ~orá

I - lavrar auto de apreensão, Ouvidos as testemu-
nhas e o adolescente;

II - apreender o profuto e oa instrumentos da infra-
ção;

/II - requisitar os exame, ou perícias nacesairloa
comprovacão da materialidade • autorke da infração.

Par:grafo único - Nas demais hipóteses de flagrante,
• lavratura do auto poder& ser substituída por boletim de ocorrincia
circunstanciada.	 . ..	 .

Art. 174 Comparecendo qualquer doe pais ou reepon-
s:vel, o adolescente seri prontamente liberado pela autoridade poli-
cial, sob termo da compromisso e responsabilidade de sua apresenta-
cio co representante do Ministério Publico, no mesmo dia ou, sendo
/moca:lusa, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gra-
vidade do ato infracional e sua repercussao social, deva o adoles-
cente permanacer sob internação para garantia de nua segurança pes-

soal cuseanutenção da ordem.públice.

Art. 175 - Lm caso de não-liberacão, a autoridade po-
licial ancaminharã, desde logo, o adolescente ao repreaentantedoMi-
nietirio Público, juntamente co. oégsla do auto de apreensão ou bole-
tim da ocorancia.

10 • Sendo impossível • apresentação imediata, •
autoridade policial encaminhari o adolescente a entidade de atendi-
mento, que farã a apresentação ar representante do Ministério Publi-
co no prazo de vinte e quatro horas.

g 20 - Mas localidade. onde não houver 'entidade da
atendimento, a apresentação far-se-i pela autoridade policial. é
falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardari
a apresentação em dependáncia separada da destinada a maiores, não
podendo, em qualquer hipótese, excederoprazo referido no paragrato
anterior.

Art. 176 - Sendo o adolescente liberado, • autoridade
policial encaminhar: imediatamente ao representante do It	

Público cópia do auto de *presti g io qu boletim de ocorancia.

Art. 177 - Se, afastada a hipótese de flagrante, hou-
ver indícios de participac:o de adolescente na prética de ato infra-
cloral, a autoridade policial encaminharã ao representante do Minis-
tério Público ralatOrio das investigações e demais documentei.

Art. 179 - O adoleecènte a quem se atribua autoria de
ato infracional não poder': ser conduzido ou transrortado em compar-
timento fechado do veículo policial, em condic6.5 atentatórias é sua
dignidade, ou que impliquem risco ã sua integridade física ou men-
tal, sob pana de responsabilidade.

Art. 179 - Apresentado o adolescente, o representante
do Ministério ',Uno°, no mesmo dia e é viste do auto de apreensão,
boletim de ocorrincie ou relatório policial, devidamente autuados
pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do
adolescente, procederã imediata e informalmente é sua oitiva e, em
sendo possível, de seue pais ou respqnsivel, vitima e testemunhas.

Parígrafo único - Em caso de não-apresentacão, o re-
, preeentante do Ministério Péblico metrificar:, os pais ou respons:vel

para apresentacio do adolescente, podendo requisitar o concurso das
Policias Civil e Militar.

Art. 180 - Adotadas as provid;ncias a que alude o ar-
tigo anterior, o representante do Ministério Público poderá*

I - promover o arquivamento dos autos;
II - conceder • remieeão;

• III - representar à autoridade judicaria para apli-
catão da medida sócio-educativa.

•

• e:
•

',:',À4••n•
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Art. 181 - Promovido o arquivamento doa autos ou con-
cedida a remissão 'pelo representante do Ministério Público,
mediante termo fundamentado, que conter& o resumo doe fatos, tia au-
tos errio concluso, & autoridade judiciirle para homologação.

• 5 19 - monologado o arquivamento ou a ~são, • au-
toridade judiciaria determinara, conforma o caso, o cumprimento da
medida.

5 20 - Discordando, a autoridade judici&ria for& to-
mou" dos autos ao Procurador-Geral de *Justiça, mediante ~pacho
fundamentado, e este oferecer& rapreaentação, designar& outro membro
do Ministério Público para ap 	 &-la,ou ratificar& o arquivamonto
ou a remissão, que eó então •star& a autoridade judiefiria obrigada
a homologar.

I/ - quando não for encontrado o adol•ecente, • seus
peie ou responsável, sem ondule° do defensor.

• 10 - Sendo outra • medida aplicada, e intimação
lar-se-E unicamente na pessoa Op defensor.

▪ 10 - Recaindo • intimação na peia°a do adoleacente,
Saurá este manifestar ele deseja ou não recorrer da sentença.

aedo VI
Da apuração de irregularidades em entidade de atendimento

Art. 152 - Se, por qualquer razão, o ropresentante do
Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder • remia-
sio, oferecer: representação 1 autoridade judiciíria, propondo a
instauração de procedimento para aplicação da medida abolo-educati-
va que se afigurar a leais adequada.

5 1 9 - A repraaentacão aer& oferecida por pletlção,que
conterá o breve resumo dos !atolo e • classificação do ato infracio-
nal e. quando nec 000 í o lo, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida
oralmente, em 	 ' diéria instalada pela autoridade judiciírie.

5 39 - A representação independe de prova pré-cons-
tituída da autoria e materialidade. .	 •

Art. 113 - O prazo miei= e improrrogivel para a con-
clusão do procedimento, estando o adolescente internado provisoria-
mente, sere de quarenta • cinco diae.

••
Art. 184 - Oferecida e representação, a autoridade

judiciíria designarí audiéncia de aprementação do adolescente, deci-
dindo, deado logo, sobre • ~rotação ou manutenção da internada,
observado o disposto no art. 108 e ~tarai°.

5 10 - O Molemente • meus pais ou rasponsével serão
cientificados do teor da representação, • notificados a comparecer &
audi:noia, acompanhado* de advogado.

I 29 - se os paia ou reapona&vel não forem localiza-
- doa, a autoridade judiciária dari curador eapecialaoadoloscente.

5 30 - Mío 'ando localizado o adolesoante, • autor!-
"dado judicilria expedira mandado de busca • apruma:o, detarminando

o eobreatamento do feitciatá a efetiva apresentação.
• f 49 - Lotando o adolescente internado,aeri requisi-
tada • sua apresentação, Rem proejas° da notificação doo paie ou
responsível.	 •

•
art. 165 - A internado, decretada ou mantida pela

autoridade judiciiria, não poder& Alar cumprida em •stabelecimanto
prisional.

f 19 - Inexistindo ma comarca entidade co. az coroe-
terfaticas definidas no art. 123, o adoleacente dever& ser imediata-
mente o 	 ferido para a localidade mais próxima.

5 29 - Sendo importável a pronta traneferincia, .0
adolescente aguardar& sua remoção em. repartição policial. doada que
em seção isolada doe adulto. e com instalação', apropriadas, não po-
dando ultrapassar o prazo afaime dm cinco dias, sob pena de . respon-
sabilidade.	 .. •	 .- • •

'•
Art. 186 Comparam:ido o adolescente, meus pais ou

reeponeível, a autoridade judicileia procadorí & oitiva doe ~moo,
podendo solicitar opinião de profissional qualificado. •

*5 10 - Ema autoridade judioiéria entender adequada a
remissão, ouvir& o g...pra:entanto do Ministério Público,proferindo
decisão.	 • '

$ 20 - Fendo o fato grave, páeafvol do aplicação de
medida de internação ou colocação ma regime de semiliberdade. • au-
toridade judiciéria, verificando que o Molemente não pousai advo-
gado constituído, nomear& defensor deaignando, deado logo, audián-
cia em continuacao, podendo determinar a realizacio de diligincias •
estudo do caso.

f 39 - O advogado constituldo ou o defensor nomeado,
no prazo de treme dias contado da ~inala de apresentação, oferece-
ri defesa prévia e rol de testemunhas.

5 40 - Na audiáncia em continuação, ouvidam as teste-
munhas arroladas na representação • na defesa prévia, cumpridas as
diiiléncias e juntado °relatório da equipe interprofiasi•nal, nazi
dada a palavra ao representante do Ministério Público • ao defensor,

I
sucm,,ivitmente, pelo tempo do vinte minutos para cada um, prorrogi-
vel por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em *agua-
da oleiem: decisão.

Art. 187 - Se o adolescente, devidamente notificado,
rio comparecer, injustificada/lento.: audiéncia da apresentação, •
autoridade judiciária designará nove data, determinando sua condução
coercitiva.

Art. 1115 A remissão, como forma da extinção ou sus-
pensão do processo, poder& mar aplicada em qualquer fase do procedi-
mento, antes da sentem..

Art. 169 - A autoridade judiciária não aplicará qual-
quer medida, doada que reconheça na embuçam

I - estar provada • inexistincia do fatos
II- rolo haver prova da exiotincia do fatos

III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adoleacento concor-

rido para o ato infracional.
Parágrafo único Na hipatem deste artigo, estando o

adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190 • A intimação da sentença que aplicar medida
de internação ou regime de semilibordade amor& feita,

I ao adolescente e ao seu defensor,

Art. 191 - O procedimento de apuração de irregulari-
dade* em entidade governamental e 40-governamental terá inicio me-
diante portaria da autoridade judiciaria on reptesentação do Minis-
tério Publico ou do Conselho Tutelar, onde conetv, na .	lamente,
termo doe fatos.

Parágrafo único Havendo motivo qtave,poderi • auto-
ridade judiciária, ouvido o Ministério Kblico, decretar liminarmen-
te o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante deci-
são fundamentada.

Art. 192 - O dirigente da entidade ser: citado para,
no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar do-
cumentos • indicar as provas • produzir.

Art. 193 - Apresentada ou não a resposta, e *ando no-
~esfrio, • autoridade judiciária designar: audiíncia de instrução e
julgamento, intimando as parte,.

Salvo manifestação em audiincia, as partes e o
Ministério Público terão cinco dias para oferecer alegações finais,
decidindo • autoridade judiciária em igual prazo.

$ 20 - Em se tratando de afastamento provisório ou
definitivo ~dirigente de entidade governamental, • autoridade ju-
diciária oficiará & autoridade administrativa imediatamente superior
ao afastado, marcando prazo para a eubatituido.

$ 30 - Antes de aplicar qualquer das medidas, • auto..
ridada judiciária podará fixar prazo para • remoção das irregulari-
dades verificadas. Satisfeitas ata exigéneiae, o processo mar& extin-
to, mam julgamento de mérito.

5 40 A multa e a adverti:mia acabo imposta* ao di-
rigente da entidade ou programa da atendimento.

DMIO VII

Da ePuraao ' de iniracio ' adminiatrativa I*
normas de proteção.3 criança e ao adolescente 	 •

	

Art. 195 - 0 requerido ter& prazo de das dia" para	 V:...4.4...f

	

apreeentação de defesa, contado da data da intimação. que aerã foi-	 .' t "
tat

Art. 195 - O requerido ter& prazo de das dia" para
apreeentação de defesa, contado da data da intimação. 519e emir& foi-

'tas
• I - pelo autuante, no próprio auto, quando mote for

lavrado na presença do requeridos
II por oficial da justiça ou funcionário legalmen-

te habilitado, que entregará cópia do auto ou da representaçao ao
requerido, ou • seu representante legal, lavrando certidão,

III - por via postal, com aviso de recebimento, se
não for encontrado o requerido ou seu representante legal/

IV por edital, com prazo de trinta dista, se incer-
to ou não aabido o paradeiro do requerido ou de seu representante
legal.

Art. 196 - Não sendo apresentada a defesa no prazo
legal, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério
Público, por cinco dias, decidindoam igual prazo.

Art. 197 - Apresentada a defeca, • autoridade judi-
ciária piocederí na conformidade do artigo anterior, ou, mando ne-

designar& audiáncia de !nutrimos° • julgamento.
Parágrafo único - Colhida a prova oral, manifestar-

ae-ão sucessivamente o Miniataráo Público • o procurador do requeri-
do, pelo tempo de vinte minutos para cada um. prorrogavel por mais
dez, • critério da autoridade judiciária, que em seguida proferira'
sentença.

CAP/TULO IV

DOS ASCURSOS

Art. 298 - Mos procedimentos eretos à Justiça da In-.
fineis • da Juventude fica adotado *0 sistema recuretal do Código de
Processo Civil, aprovado pala Lei no 5.849, de 11 de janeiro de
1973, e suas alteração' posterior**, com as seguintes adaptaçãest

I - os recursos serão interpostos independentemen-
te da preparo;

•

•

•

•

,

mei
G

..• .	 ..	 .	 • •
Art. 194 -- O procedimento para imposição de plinalida.: ,• 090.9.

de administrativa-por infraçao ia norma* de protecio i criança • 00 ,, ' ., .'::•
adoloacent* ter& inicio por zopz***ntação do Miniatério Público. ou ,
do Conselho Tutelar, ou auto de , intração elaborado por servidor efe- 	 ....1;e4c.4:
timo ou voluntízio.crodenciado, • azoinado por duas testemunhas, se ... ::"."f,..-:;
possível.	 .	 . • • • ••of.r ft °•,/..

• ' 	 ` ' .• 1,1.g 10 - mo rocadimçjito iniciado com c	 aauto da infra- .	 • ':••••,?:-
elo, poderio ser usadas formulas	 o, eripacificaado-me • mato , `C

reza maz circunstancias da /negação. •	 , c.......
6 Ia ..- Sempre que posaivel, 1 vinificação da infração ..-,:ose.4.n._4.

seguir-se-á • lavratura do auto, certificando-se, em caso contristo. ,:r49~
doa motivai do retardamento.	 •

, 	
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	II - de atendimento educacional especializado aos	 - i“
portadores de deficiénciar

	

III - de atendimento em creche e pd-escola Is criam-	 !
ças de zero • seis anos de idade;

	

IV - de ensino noturno regular, adequado &e condido. 	 •
do educando;

V - de programas suplementares de oferta de material

	

didítico-escolar, transporte e aesistéricia i saúde do educando do	 • '
ensino fundamental;

VI - de serviço de aseist 1nein social visando i pro-
todo A familia, 71, maternidade, ã infinda e i adolescincia, bem co-
mo ao amparo is crianças a adolescentes que dele necesertem;

VII - de acesso is ações e nerviços de saúde;
VIII - de escolarizaçã, e profiu,ionalização doe ado-

lescentes privados de liberdade.
Parágrafo único - As hipóteses provirias neste artigo

não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, di-
fusos ou coletivos, próprios da infincia e da adolescincia, protegi-
dos pela Constituirão • pela Lei. .

Art. 209 As ações previstas neste Capitulo serão
propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ado ou
omissão, cujo juizo terá competincia absoluta para processar a cau-
sa, 	 lvadaa a competindo da Justiça Federal e • competéncia
ariyanirbados Tribunais Superiores.

Art. 210 - Para as ac&esclveis fundadas em int 	
coletivos ou difuso., consideram-se legitimados concorrentementet

I - o Einisterzo Público;
El - • nniio, os Estados, os municípios. o Distrito

rodara/ e os Territórios;
III - as associações legalmente constituídas ha pelo

menos um ano • que incluam entre sellE fins institucionais a defesa
doa interesses e direitos protegido. pot enta 1,,, dispensada a au-
torizado da 	 blélé, se houver prévia autorização eetatudrin.

• 19 - Admitir-se-A litieconsórdo facultativo entre
os Ministérios Público. da União • dos Estados na defesa dor inte-
	  direito* de que cuida esta Lei.

Art.208 - Regem-se pelas disposições desta Lei as - •-'..”- '
odes de responsabilidade .por ofensa aos direitos assegurados i .."-' l',.z!kg
criança • ao adolescente, referentes ao rio-oferecimento ou oferta 'xir'7',..7s•	 ..,irregular, •	 _ .-

I - do ensino obrigatbriot	 "•'.1I - do ensino obrigatbrio;

0,01'
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II - em todos oe recursos, salvo o de 	  de
inttrumento e de embargos de declaração, o prazo para interpor g pa-
ra responder ser& 'emproe de des dia.;

III - cre recureoe Cario preferinela de julgamento •
dispensado revitorl

IV - p apava:bua intimado para, no prazo de cinco
di go, oferecer resposta • Indicar as peças • ***** traeladadasi

V - geri de quarenta • Oito horas o prazo para •
extrição, a conter:nela e o conserto do traslado;

VI - 1 apelação geri recebida me seu efeito devolu-
tivo. Ser: tembim conferido efeito suspernelvo quando interposta com.
tra sentença que deferir • adoção por estrangeiro e, • juizo da au-
toridade judicdria, aempre que bouvir perigo de dano irrepadvel ou
de difícil reparado;

VII - antes de determinar • remmeee dos Autos 1, su-
perior instincia. no caso de apelação, ou do instrumento, no cato de
agravo, a autoridade judiedria proferir& despacho fundamentado,
mantendo ou reformando • decido, no prazo de cinco dias:

VIII - mantida a decima° apelada ou agravada, o *g-
eriu:o remeter& os autos ou o inetrumanto A superior instáncia den-
tro de vante • quatro horas, independentemente de novo pedido do re-
corrente, se • reformar, a remeasa doa •utbe depender& de pedido ex-
presso da parte int 	 da ou do Ministério Público, no prazo de
cinco dias, contados da intimado.

Art. 109 Contra as decisões proferidas com base no
art. 140 caber& recurso de apetecia.

CAPITULO v

DO MIMISTWO resumo

Art. 200 - As funçõea do Ninietério Público, previs-
ta. nesta Lei, serio exercidas mos termos da respectiva Lei Orgini -
ca.

Art. 201 - Compete ao Ministério Público;
I - conceder a remissão como torna de exclusão do

processo;
II - promover • acompanhar os procedimentos relati-

vos ia infrações atribuída, a adoletscentee;
III promover e acom5anhar as ações de alimentos e

oa procedimentos de suspendo • destituição do pitrio poder, nomea-
rão • remoção de tutore*, curadoria, • guardiães, banco/ao oficiar em
todos os demais procedimentos da competi:mia da tJustica da Infinda
e da Juventude;

IV promover, de oficio ou por eolicitado dos in-
teressados, • especialização • • inscrição de hipoteca 141941 • •
prestação de contar dos tutores, curadores • quaisquer administrado-
res de bens de crianças, adolescentes nas hipotecas do art. 981

V - promover o inquérito civil e • ação civil pú-
blica para • proteção dos interessas individuais, difusos ou coleti-
vo. relativos & infinda • A adoleadncia, inclusive os definido* no
art. 220, 5 30, inciso II. da Constituirão Federal;

VI instaurar procedimentos administrativos e, para
instrni-los:

a) expedir notificados para colher depoimento* ou
esclarecimento* e, em caso de do-comparecimento injustificado, re-
quisitar condução coercitiva, inclusive pela policia civil ou mili-
tar;

b) requisitar informações, exames, periciais e docu-
mentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da adminis-
tração direta ou indireta, bem como promover inspeções • diliginciaa
investigatóriael

cl requisitar informados a documentes • particulares
e instituições privada.;

VII - instaurar aindicinciae, requisitar diligincias
investigadrias e determinar • inetauraçáo de inquérito policial,
para apuração de ilícitos ou infradma &e normas de provado & in-
finda • II juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos • ga-
rantias legais assegurados is crianças e adoleacentet, promovendo as
medidas judiciais • extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunçãO • *be-
beria cortine: em qualquer juizo, inedincia ou tribunal, na defesa dos
interesses sociais • individuais Indisponíveis afetos &criança • ao
adolescente,

X - representar ao Julio visando & aplicação de pena-
lidada_por infraçõee cometidas contra as normas de prateei° A infin-
da • a juventude, sem prejuízo!, da promoção da responsabilidade civil
e penal do Infrator, quando ~leal;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares
de atendimento • os programa* de que trata esta Lei 1 adotando de
pronto as medida. administrativas ou judiciai* necesdriae é remoção
de irregularidades porventure verificadas;

XXI- requisitar força policial, bem como a colabora-
do dos serviços médicos, hempitalares, educacionais • de ateittén-
cie social, públicos ou privados, para O desempenho de sua. atribui-.

5 lo - A legitimação do Ministério Público para as
adee clveis.previstes neste artigo nio impede a de terceiros, nae
mesmas hip6teses, segundo dispuserem a Constituição • esta Lei.

$ 29 As atribuições constantes deste artigo não ex-
cluem outras, desde que compatíveis com • finalidade do Ministério
Público.

-5 30 - O representante do Miniatirio Público, no
exercido de suaa . funções. ter& livra acesso a todo local onde se
encontre criança Ou adolescente.

g 49 - O representante do Ministério Público sed
respondvel pelo uso indevido das informações e documentoa que re-
quisitar, nas hipóteses legais gm sigilo.

6 JUL 1990

$ 5 9 - Para p exercido da atribulc10 de que trata o
inciso VIII deste artigo, poder& o representante do Miniedric Pú-
blicos

al reduzir • termo os declarações do reclamante, ins-
taurando o competente procedimento, sob sua preerdincia;

b) •ntender-se diretamente com p pessoa ou autoridade
reclamada, em dia, local e horido previamente notificados ou acer-
tados;

c) efetuar recomendadee visando i melhoria doa ser-
viços públicos • de relevância pública afetos à criança e ao adoles-
cente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.

Art. 202 - Mos processo. e procedimentos em que não
for parte, &turiri obrigatoriamente c. Ministério Público na detema
dos direitos e interesses de que cuida esta Lf], hipótese em que te-
r& vista dos autos denote das partes, podendo juntar documentos e
requerer diligéncias,usando os recurso. cabiveis.

Art. 202	 A intimaçio do Ministério Público, em
qualquer caso, *cri feita pessoalmente.

Axt. 204 - A falta de intervenção do Ministério Pú-
blico acarreta • nulidade do feito, que seri declarada do oficio pe-
lo juiz ou • requerimento de qualquer interessado.

Art. £05 - As manifestacrwe processuais do represen-
tante do Ministério Público deverio ser fundamentadas.

CAPITULO VI

DO ADVOGADO

Art. 206 - A criança ou o adolescente, seus pais ou
responeivel, • qualquer pessoa que tenha legitimo interesse na so-
lução da lide poderio intervir nos procodimentoe de que trata acta
Lei, atrevis de advogado, o qual seri intimado para todos os atos,
pessoalmente ou por publicação oficial, respeitedo o segredo de jus-
tiça.

Padgrato único - Seri prestada assistindo judicie
ria integral • gratuita :goelas queldele necessitarem.

Art. 207 - Metam *doi...rente a quem se atribua a prã-
tida de ato infracional, ainda que aUsente ou foragido, seri proces-
sado sem defensor.

• 10 - Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-A
nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir
outro de sue preferincia.

It Po - A anuindo do deten.or nio determinar& o adia-
mento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto,
ainda que provieoriamente, ou para o *ó efeito do ato.

5 30 - Seri dispensada • outorga de mandato, quando
se tratar de defensor nomeado ou, eido conetituido, tiverstdoindi-
cedo por ocasião de ato formal com a preannça de autoridade judicia.-
ria.	 •	 .

• •
CAPITULO VII

DA PROTECX0 JUDICIAL DOS INTERESSES
INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS

1..,•~114DA-FEIRA.
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5 20 - Em caso de desistincia ou abandono da ação por
aesoriação legitimada, o Ministério PúblIcti ou outro legitimado po-
(lese assumir • titularidade ativa.	 •

e Art. 211 - Os 6rgãos públicos legitimados poderão to-
ma, dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta is
exigéncias legais, o qual ter: oficiei& de título executivo extraju-
Ateira.

Art. 212 - Para defesa doa direitos • Int 	  pro-
tegidos por esta Lei, são admissivel, toda, as espécies de &ceies
pertinentes.

f 19 - Aplicam-6e és ações previstaanseteCapitulo as
normas do COdigo de Processo Civil.

5 20 - Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribtlicões do
Poder Público, que lesem direito liquido • certo previsto.nesta Lei,
cabere ação mandamental, que se reger& pelas normas da lai'd0 manda-
do de segurança.

Art. 213 - Na ação que tenha por objeto o cumprimento
de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz conceder: e tutela espe-
cifica da obrigacão ou determinar: providências que assegurem o re-
sultedo prático equivalente ao do adimplemento.

5 10 - Sendo relevante o fundamento da demanda e ha-
vendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é licito
ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação .prévia,
citando o réu.

5 29 - O juiz poderá, na hipótese do parigrafo ante-
rior ou na sentença, impor multa dieria ao réu, independentemente de
pedido do autor, ee for suficiente ou compatível com a obrigação,
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

30 - A multa só seri exigível do réu após o tránsi-
to em julgado da *sentença fevorível ao autor, mas seri devida desde

.o dia em que se houver configurado o descumprimanto.

Art. 214 - Os valores das multas reverterão ao fundo
gerido pelo Conselho doe Direitos da Criança e do Adolescente do
reepectivo mufiicipio.

• f 19 - As multam não recolhidas até trinta dias após,
o trânsito em julgado da ~islão serão exigidas através de execução
promovida pelo Ministério Público, nos meemos autos, facultada igual
iniciativa ao* demais legitimado*.

S l y - Enquanto O fundo n:o Ur regulamentado, o di-
nheiro ficare decolai:ido em estabelecimento oficial de Crédito, fim
conta com correcao monetíria.

Art. 215 - O juiz poderitconferir- efeito suspensivo
aos recursos, para evitar dano irreparível é parte.

Art. 216 - Transitada em julgado • sentença que impu-
ser condenação ao Poder Público, o juiz determinar: a remessa de pe-
ças i autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil
e administrativa do agente a que se atribua • acão ou °miuá°.

Art. 217 - Decorrido* aaaaa nta dias do transito em
julgado da sentença condenatória sem que • associação autora lhe
promova a execução, dever': fazii-lo o Ministério público, 'facultada
igual iniciativa 408 demais legitimados.

• •

Art. 218 - O juis . condenarã • associação autora • pa-
gar ao réu os honor:rios advocaticios arbitrados na conformidade do
• 40 do art. 20 da Lei no 5.869, de 11 da janeiro de 1973 - Código
de Processo Civil, quando reconhecer que • pronome:o é manifestamen-
te. infundada.

Par:grafo único Em caso de litigáncia de ré-fé, a
arroeiação autora • os diretores responsíveis pela propoaitura da
ação serão solidariamente condenado* ao décuplo das custas, *em pre-
juivo de responsabilidade por perdas • danos.

Art. 219 - Nas ações de que trata este Capitulo, não
llak,lã adiantamento de custas, emolumentos, honorírios periciais e
qu,laquer outras despesas.

Art.'220 - Qualquer pessoa poder& e o servidor públi
•-. doverà sons= a iniciativa domlnisterio Público, prestando-lheirdcj
mac%ps sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indican-

• do-llo os elementos de convicção.

Art. 221 - Se, no exercício de suas funcões, os
ze, e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a

de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público pa-
la 1- Irovidncias cabíveis.

Art. 222 - Para instruir a petição inicial, o interes-
ra . h, p2dore requerer is autoridades competentes as certidões e in-
101 .-aC'eS que julgar necessírias, que serão fornecidas no prazo de
Tilero dias.

Art. 223 - O Ministério Público poder; instaurar, sob
eua piesidNcia, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa,

palicoou particular, certidões ., informacose, exames ou
p,

•

 icias. no prazo quarassinalar, o qual mio poderí ser inferior •
de, eine úteis.

39 - Até que gajos homologada nu rejeitada a promo-
ção de arquivamento, em .... eo do Conselho Superior do Ministério
Público, poderão as associações legitinredam apresentar razões **cri-
tas ou documentos, que werelo /britado:. aos :lutos do Inquérito ou ane-
xados ia peças de informateo.

80 - A promoção de arquivumento sere submetida a
exame e deliberação do Conselho Superior do mini,tério Público, con-
forme dispuser o seu Regimento.

5 50 - Deixando o Conselho Superior de homologar a
promoção de arquivamento, designerã, desde logo, outro órgão do Mi-
nistério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 224 - Aplicam-ao subsidiariamente, no que cou-
ber, as disposições da Lei ri g 7.347, de 24 de julho de 1985.

•

TITULO VII

DOS CRIMES E DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS

CAPITULO I

DOS CRIMES
Seção I

Disposições Gersie

Art. 225 - Este Capitulo dispõe *obre crimes pratica-
dos contra a criança e o adolescente, por ação ou °misse°, eam pre-
juizo do disposto na legislação penal.

Art. 226 - Aplica.-ae *os crimes definidos nesta Lei
as norma& da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, a*

•pertinentes ao Código de Processo Penal.

Art. 227 - O* crimes definidos nesta Lei cio de ação
pública incondicionada.

Seção II

' Dos Crimes em Espécie

Art. 220 - Deixar O encarregado de serviço Ou O diri-
gente de estabelecimento de atenção I saúde de geetante de manter
registro das atividades desenvolvidas, na forma • prazo referidos no
art. 10 desta Lei, bem como de fornecer é parturiente ou • seu res- • .	 , .•
ponsevel, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde .
constem as intercorrincias do parto e do desenvolvimento do msonato: ^ .

Pena - detenção de meia meses • dois anos.
Parágrafo único - Se o crime ie culposo:
Pena - detenção do doia • seis 	 , ou multa.

Art. 229 - Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente 	 •
de estabelecimento de atenção é saúde de gestante de identificar
corretamente o neonato • a parturiente, porocasilio do perto, bem co-
mo deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Leis 	 '

' Pena - detenção de *eis meses a dois anos.

Par:grafo único - Se o crime é culposos 	

•	

•.
Pena - detenção de doia • seis 	 , ou multa.

Art. 230 -'Privar • criança ou o adolescente de sua
liberdade, procedendo i sua apreensão sem estar em flagrante de ato
infracional ou inexiatindo ordem escrita da autoridade judiciária

*competente:	 •
Pena - detenção de seis ~rem a dois anos.
Parágrafo único - Incide na mesma pena aquele que

procede é apreensão sem observencia das formalidades legais.

Art. 231	 Deixar a autorldrde policial responsevel
pela apreensão de criança ou adolescente do fazer imediata comunica-

ção é autoridade judiciíria competente e é familia dr apreendido ou
pessoa por ele indicada:

Pena - detenção de seis mes e s a dois anos.

Art. 232 - Submeter crianca eu edolesoente sob sua
autoridade, guarda ou vigi/ goleia a voxamo nu a constrangimen-
tos

Pena - detenção de seis 11,..!. S e dois anos.

Art. 233 - Submeter cilança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilància a tortura:

Pena - recluseo de um a cinco ene,.
19 - Se resultar lesão coiporal grave:

Pena - reclusão do dois r oito
6 29 - Se resultar lesão corporal gravíssima,
Pena - reclusão de curti ,: r doro

39	 Se resultar morte:
Pena - reclusão de quinze a tri4in anos.

• ;•

5 19 - Se o Orgio do Ministério Público, esgotadas
toa., as diligéncias, se convencer da inexistencia de fundamento pa-
ia a ioopositura da ação cível, promover: o arquivamento dos autos
do inle noito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamenta-
damewo,

5 20 - Os autos do inquérito civil ou as peças de in-
loimaçno arquivados serioremetidos,sobpena de se incorrer em falta

no rrazo de tres.dies, ao Conselho Superior do Ministério Pii-
tA

•

 loo.

Art. 234 - Deixar • autori o ,dt compotonte, sem justa
causa, de ordenar a imediata liberação di • crinhca ou adolescente,
tio logo tenha conhecimento da ilogalidado da oileensão,

Pena - detenção de seis menon a d',18 anos.

Art. 235 - Descumprir, irjiottifi ,wIncrnte, prazo fixa
do nesta Lei em benefício deadolescent a plivrdo dr liberdade:

Pena	 detenção de seis weees a doia anos.

00C."
•
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Art. 236 - Impedir ou embaraçar • ação de autorfdade
jus/se:Ui., membro do Conaelho Tutelar ou representante do Ministé-
rio P..iblico no exercício de função prevista neeta Lois

Pena - detenção de aleis ~a a dois anos.

.Art. 237	 Subtrair criança ou adolescente ao poder
de quem o tem sob 81.18 guarda em virtude de lei ou ordem judicial,

o^ fim do colocação em lar substitutos
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

Art. 238 - Prometer ou efetivar a entrega de filho ou
pnpilo a terceiro, mediante paga ou recompensa:

Pena - reclusa° de um • quatro ano*, • multa.
Parágrafo único - Incide nas ma gmas penas quem ofere-

ce nu efetiva a paga ou recompensa.

Art. 239 - Promover ou auxiliar a efetivação de *to
deffieado no envio de criança ou adolescente para o exterior com
rnebs-rverneia das formalidades legai, ou com o fito de obter lucro:

Pene - reclusão de quatro a geia anos, • multa.

Art. 240 - Produzir ou dirigir representação teatral,
televssiva ou película cinematogrifioa, utilizando-as de criança ou
mdelenrentr em cena de sexo explicito ou pornogrefica:

Pena - reclusão& um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único - incorre na mesma pena quem, na.

condições referidas neste artigo, contracena com criança ou adelo,-
cenie.

Art. 241 - Fotografar ou publicar cena de ziesoeszp11-
cito ou pornogrefica envolvendo criança ou adolescentes'

Pena - reclusão de um a quatro anoa.

Art. 242 - Vender, formicer'ainda que gratuitamente
ou enttegar, de qualquer forma, a criança ou adolescente erma, muni-
ção ou explosivo:

Pena - detenção de sais messe a dois anos, • multa.

Art. 243 - Vender, forhecer ainda que gratuitamente,
ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente,
sem justa causa: produtos cujos compopentes poleiem causar depender:-

0110

cia física ou psiquica, ainda que por nutilização indevida:
Pena - detenção de eeis meus a dois anos, e multa,

se o fato nio constitui crime mais grave.

Art. 244 - Vender, fornecer ainda que gratuitamente
ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de
estampido ou de artificio, exceto aquele* que, pelo *eu reduzido po
tencial, :rejam incapazes da provocar qualquer dano !laico me caso de
utilização indevidas

Pena detenção da saia meses • dois anos, • multa.

CAPITULO II

DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS

Art. 245 - Deixar o médico, professor ou responsivel
por estabelecimento de atenção 9 saGde • de ensino fundamental,
pré-escola ou creche, de comunicar 9 autoridade competente oa casos
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de
maus-tratoe contra criança ou adolescentes

Pena - multa de triz: a vinte salários de referi:neta.
aplicando-se o dobro mim caso de reincidincia.

Art. 246 - Impedir o responsável ou funcionário de
entidade de atendimento o exercício doe direitos conatantes nos in-
cisos II, III, VII, VIII • XI do art. 124 desta Leis

Pena - multa de trás • vinte ealfrios de referencia,
aplicando-ae o dobro am caao de reincidincia.

Art. 247 - Divulgar, total ou parcialmente, sem au-
torização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou doeu
mento de procedimento policial, administrativo ou judicial .relativo
.8 criança ou adolescente • que as atribua ato infracionals

Pena - multa de tria a vinte salãrios de referencia,
aplicando-se o dobro em caso de reincidencia.

•

5 le - Incorre na aaaaa pena quem exibe, total ou
,arcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato
infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga reapeito ou is. rei-

' fira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma • permitir sua iden-
tificação, direta ou indiretamente.

5 20 - Se o fato for praticado por breio de imprensa
ou 'mia:fora de rádio ou televisão, alim da pena prevista neste arti-
go, a autoridade judicieria poderá determinar a apreensão da publi-
cação ou a suspensão da programação da emissora ate por dois dias,
bem como da publicação do periódico até por doia tiGmeros.

Art. 248 - Deixar de apresentar ã autoridade judicie-
ria de seu domicilio, no prazo de cinco dias, com o fim de regulari-
zar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para • prestação
de eerviçO doméstico, Mesmo que autorizado pelos paia ou response-
vel:

Pena - multa de triz • vinte aalerios de referencia,
aplicando-se o diluo emeaso de reincidincia, independentemente das
despesa:ide retorno do adolescente, se for o caso.

Art. 249 - Descumprir, dolosa ou culposamente, os de-
veres inerentes ao pítrio poder ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

Pena - multa de trile a vinte salários de referencia,
nplicando-ee o dobro em caso de reincidincia.
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Art1 ............
45..L.:„~~~rcir-1~1,	 &sacos,-panhado doa pais ou eaponaível ou sem eutorfteção escrita destes,

ou da autoridade judiciário, em hotel, pense., motel ou congenerer
Pena - multa de dez • cinqüenta: aalásioa de referen-

cia; em caso de reincidencia, • autoridade judiciária poderá deter-
minar o fechamento do estabelec.tmento por atfn quinve dias.

Art. 251 - Transportar cri/off:4 ou ' adolescente, por
qualquer meio, com inobserváncia do di g o:tf-m.11os arte. 83, 94 • 85
desta Lei:

Pena - multa de trás • vinte nal:ir:os de referencia,
aplicando-se o dobro em caso de reincidèner..

Art. 252 - Deixar o respoos5v-1 por ft:vete:o ou ..po-
táculo publico de afixar, em lugar visivel e de referi acesao, i en-
trada do local de exibição, informação destaeado sobre rf natureza da
diversão ou espetáculo e • faixa etária especiticada no certificado
de clasalficaçaor

Pena - multa de tremo a vinte ralãffos de referencia,
aplicando-8e o dobro em caso de reincidõner...

Art. 253 - Anunciar peças teatrais, filmes ou quais-
quer representações OU espetáculos, lern, indscar o, limites de idadea que não se recomendem:

Pena - multa de tr ga a vinte • alá . lor dr referencia,
duplicada em caso de reincadencia, aplicável, rffaladamente, i casa
de espetáculo • aoa 'órgãos de divulgação ou publfetdade.

• Art. 254 - Transmitir, atravõs de rádio ou televisão,
espetáculo em horário diverso do autorizado ou fus tn aviso de sua
classificação:

Pena - multa de vinte a cem salários de referencia;
duplicada em caso de reincidencia • autoridade judiciária poderá de-
terminar • suspensão da programação da eminnora por até dois dias.

Art. 255 - Exibir-filme, trailer, peça, amostre ou
congénere classificado pelo Orgio ceppetente como inadequado is
crianças ou adolescentes admitidos ao espetecule:

Pena - multa de vinte a, cem saletrios de referencia;
na reincidéncia,a autoridade poderia deXerminar a suspensão do espe-
teculo ou o fechamento do estabelecimento por ate quinze dias.

Art. 256 - Vender ou locar a criança ou adolescente
fita de programação em vídeo, am desacordo com a classificação Atri-
buído pelo orgão competente:

Pena - multa de trine • vinte salários de referenciar
em caso de reincidir:cie, • autoridade judiciária poderá determinar o
fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257 - Deacumprir obrigaçáo comitente doe arts.
7e e 78 Mata Leis

Pena - multa de triz • vinte salários de referencia,
duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de
apreensão da revista ou publicação.

Art. 258 - Deixar o responsevel pelo estabelecimento
ou o empre garia de observar o que diapoe esta Lei sobre o acesa° de
criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua partici-
pação no espetículo.

Pena - multe de triz • vinte satírio. de referencia;
em caso de reincidencia, • autoridade judicieria poder: determinar o
fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITóRIAS

Art. 259 - A União, no pravo de noventa dias contados
da publicação deste Estatuto, elaborare ptc3ete de lei dispondo so-
bre • criação ou adaptação de seus orgãos :ás diretrizes da política
de atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Titulo V do
Livro' II.

Parígrafo afico - Compete aos Estados e Municípios
promoverem a adaptação de seus firgaimi e programas is diretrizes e
princípios estabelecido, nesta Lei.

Art. 260 - Os contribuintes do impesto de renda pode-
rão abater da renda bruta 1001 (cem por cento) do valor das doações
feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais
e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolvecente, obnervado o se-
guinte:

I - limite de 101 (dez por cento) dm renda bruta pa-
ra pessoa física;

II - limite de 51 (cinco por cento) da renda bruta
para pe g ues jurídica.

le - As deduções a que se refere ente artigr não
estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação do im-
posto de renda, nem excluem ou reduzem outros beneficiou ou abati-
mentos e deduções em vigor, de maneira especial as doações a entida-
des de utilidade palie..

5 lo - Os Conselhos Municipais, Estaduais e ' Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critério:1 de utili-
zação, através de planos de aplicação das doações subeidiadas e de-
mais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente,
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, 5 30, VI, da
Constituição Federal.

Art. 261 - À falta dos Conselhos Municipais dos Di-
reito. da Criança • do Adolescente, os registros, iescriçõee e alte-

ft 0 	
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'Art. 102 - 	

$ 60	 a perda e a einopsnoSo do pátrio poder.'

Art. 265 - A Imprensa Nacio,al e demais grificas di
Ungi°, da administração direta ou indireta, inclusive fundações ins-
tituídae'mo mentidas pelo Poder Público l'ederal, promoveric edição
popular do texto integral deste Estatuto, que rerá posto á disposi-
ção da g escolas le.dale entidade* de atendimento e de defesa do* di-
reitos da criança • do adoleacente.

Art. 266 - Lata Lei entra em vigor noventa dias apõe
pus publicação.

Parágrafo único - Durante o período de vacincia deve-
rio ser promovidas atividades • campanhas de divulgaçâo • esclareci-
mentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267 - Revogem-se se Leis n9s 4.513, de 1964 e
6.697 L de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais dia.
posiçoes ata contrário.

erazilia, em 13 da	 julhd	 dm 1 990;1699 da Independáncia • 1029 da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral
Carlos. Chia relli
Antonio Magri
Margarida Prorópio
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rações a que se /aferem os arta. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei
PCTí0 efetuados perante a autoridade judiciíria da comarca • que
pertencer a entidade.

Parágrafo único A União fica autorizada a rep 	
aos Estados e Município', e os Estado, ao. Município', os /acutilem
releirntes aos programa. e atividades previstos nesta Lei, tio logo
estejam criados os Conselhos doe Direitos da Criança • do Adoleacen-
te no* seus respectivos rtíveig.

Art. 262 Enquanto não Instalados os Conselhos Tute-
lares, as atribuições • eles conferidas serio exercidae pela autori-
ddde judiciária.

Art. 263 - O Decreto-lei no 2.848, de 07 de dezembro
de 1940, Código Penal, passa • vigorar co. as seguintes alteracõest

'1) Art. 121 - 	

S 40 - No homicídio culposo, • pena é aumentada de um
terço, se o crime rasulta de inobeervincia de regra técnica de pro-
timaã. , t arte ou ofício, ou se o agente deixe de prestar imediato *o-
corro ti vitima, não procura diminuir as consacibenclea do seu ato, Ou
Coar' para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a
t‘na é aumentada de um terço, 44 o crime é praticado contra peámos
menor do catorze anos.

21 Art. 129 -

70 - Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer
qualquer das hipóteses do art. 121, 5 40.

5 60 - Aplica-a* i leaio culposa o disposto no I 50
do art. 121.

3) Art. 136
5 30 - Aumenta-se • pena de um terço, ao o crime é

praticado contra pessoa menor de catorze anos.

4) Art. 213
Parígrafo único - 8e a ofendida á menor de catorze

Pana - reoclusio de quatro • dez anos.
anos:anos:

flor "
- rXrrr-ti 4. C-

. ófeWerrOte.4»..ennr .e. catorze

Pena - reclusão de trin a nove anos.'

Art. 264 - O art. 102 de Lei no 6.015, de 31 de de-
zambro de 1973, fica acrescido do seguinte item:

*nome*noa.
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1LEI N9 11.151, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.991
"a o.m. "	 , DE 31 DE DEZEMBRO DE 1.991 .L.

LEI N9 11.151 • DE 30 'DE DEZEMBRO DE 1991
Estima a Receita e fixa a Despesa das Ad-

.•ministrações Direta • Indireta do Munici -

	

t.	 pio de Sao Paulo, param exercício 	 .de

	

1992.	 •	 .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, 'refeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são omferidestorlei.
Faz saber que a arara Municipal, em 	  de 30 de de-
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - O -Orçamento-Programa da Adminie
[tração Direta do Município de São Paulo, paraoexeraciõ
de 1992, discriminado pelos anexos desta Isi,eatima a Re
Celta. fixa a Despesa, a preços de junho de 1991,em CrT
1.393.514.618.000 (hum trilhão, trezentos e noventa o
trio bilhões,*quinhentoe-e quatorze milhõea,seiscentos e
dezoito mil cruzeiros). ' 	 • _

• Art. 29 - A Receita da Administra 	 r.ção Dia'
ta, em milhares de cruzeiros, nitri realizada de acordo
com a. legislação específica **vigor, segundo as 'servil%
te. estimativas:
Receita. Correntes 	 1.029.038.700.	

.
Receita Tributéria	 . 459.506.700
*aceita Patrimonial 	 65.696.500
Receita Industrial	 .	 134.500.

. Receita de Serviços	 • .	 2.627.400
Transferinclas Correntes -- .
Outras Receitas Correntes	

. s'....<-409.694.300
91.379.300

, Receita da Capita/	 -	 • -364.475.918----..-	 _	 -

..
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1

•

:Operações de Crédito	 . .	 " • 319.067.618
palanaçao de Bens •	 .	 227.100
.Transferincias de Capital	 - -	 5.993.200
¡Outras Receitas de Capital' 	 , •	 39.188.000.
!Total da Receita,	 . 1.393.514.618

• . Art. 39 - Ao operações da 'crédito previ,-
tas no artigo anterior, exclusivos.. referidas zoa artigos

f49 e 59, desta lei, foram autorizadas por legislação aspo-
cifica, nos termos do artigo 79, f 29, da Lei Federal n9

04.320, de 17 de.aarço de 1964.	 ".•
1-	 -Art. 49 - Pica autorizada a . contratação
Ne financiamento no valor de Cr$ 134.151.778 .il... (cento
• trinta e quatro bilhões, cento • cinquentae hum milb&a,
setecentos e setentl'e oito .11. cruzeiros), a preços de

Q junho/1991, corrigido, monetariamente, junto a entidades
públicas • privadas, nacionais • eptrangeiras, para a eme

(cuçao das obras discriminada, no Anexo I desta lel. Fica
irkautorizada também a colocação de títulos da divida mobi-
illiria para .° pagamento. de precatõrios judiciais, confor-
me o Anexo .1 desta lei.

, Art. 59 -"Awealização de despesas I con-
te de dotações 'vinculadas a oceraçoes de crédito fica con

ldicionada e afetiva contrataçao dessas •operaçõescu, - bre
acaso de utilização de recursos próprios,- demonstração
fundamentada da ocorrencia-de excesso darrecadação,•res

'salvada' as despesas com ensino. -
Art. 69 - O Executivo podara realizar ope-

traçõeside .cridito por antecipação da rbceita atai o limite
de 15%. (quinze por cento) das receitas correntes-estimá-
Fdas para o exercício..	 - .

Art.',9 -'Aa Hespesas da Administração Di
riata,'em milhares de cruzeiros," estão fixada, com a se=
r.guinte.distribuição.entre os órgãos: 	 • -
n ciaara	 '	 r.21.701.307
--Tribunal de Contas	 ' • 3.388.708
{Gabinete da Prefeita	 ' •	 .-7.547.092
!Secretaris . das , Administrações	 r149.336.903
Secretarie Municipal do Planejamento 	 •	 17.578.964

„Secretaria da Habitação e DemmolvimmuoUdmulo 63.335.100
Secretaria Municipal da Administração. • 	 , 4.571.756

!Secretaria-Municipal de Educa io	 :'124.785.002
Secretariada. Finanças	 13.266.437.Secretaria Municipal da Saúde	 •.• 214260.153, Secretaria Municipal d. Esportes, Lazer •
,Recreação •10.375.657•

	• .	 . .
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••

i Secretaria Municipal de Transportes 159.817.188
Sacretaria dos Negocio& Jurídicos 8.544,462
Secretaria da Vias Públicas 	 .	 230.253.523
Secretaria de Sarviços e Obras 	 23.814.718
Socretaria Municipal do Bem Estar Social 	 44.721.068
Secretaria Municipal de Cultura 	 ..	 .

, Secretaria Municipal da Abastacimento	 , 22.790.8031
Secretaria dos Negócios Extraordinários, 	 5.986.729

. Encargos Gerais do Município	 240.214.123
-Total da Despesa 	 ...
• Art. 80 - A Despesa da Main/atração Dire
• ta, em milhares de cruzeiros, está fixada com a seguinte

distribuição por funçUs:
. 01 Legislativa•	 - . •' 25.090.015

02 Judiciaria - -	 ,-11.176.857
w 03 Adelnistração • Planejamento . 	 136.357.657

04 Agricultura	 21.466.009
06 Defesa Nacional e Segurança Pública 	 . -.10.222.091
08 educação e Cultura 	 190.926.072

• 10 Habitação e Urbanismo	 190.769.933
11 Indústria, Comírcio e Serviço	 930.000
13 Saúde e Saneamento	 266.209.220
15 Assistancia • Previdência.,- 	 •	 155.820.336. .
16 Transporte	 164.546.421
99 Reserva da ContinganCia 	 20.000.000

Art. 11 - A Despesa das Autarquias, es ai
lhares de cruzeiros, está fixada ccm a seguinte distribui
ção entre os órgUmg .	 .
Hospital do Servidor Público Municipal ..	 18.354.192
Instituto de Previdência Municipal de 	 _ ...,
São Paulo	 .47.253.880
Serviço Pune:rã:rio dg Município de São 	 -
Paulo	 : 4	 .	 .	 12.168.234
Total da Despesa 4	 ...	 77.776.306

Art. 12 - A Despesa das Autarquias, mal
lhares de cruzeiros, esta fixada com a seguinte distribui
ção sor funções:

, 10 Habitação e Urbanismo	 - . 11.559.343
13 Saúde e Saneamento • 	 18.236.172
15 Assistencial. • Previdência 	 30.284.817
99 Reserva de Contingência	 • 17.695.974
Total da Despesa	 _	 77.776.306

- - - --- - -Total da Despesa	 1,393.514.618
Art. 99 - 0.0rçamento -Programa das Autar-

quias do uunicipioxle São Paulo, para o exercício de 1992,
:patim& a Receita e fixa a Despesa, a preços de junho de
1991, ~Cr$ 77.776.306 mil {setenta • sete bilhoes, sete
centos e setenta e seis milhões,* trezentos • seis 	 edI
cruzeiros).	 .

. Art. 10 - A Receita das Autarquias, em SI
lhares de cruzeiros, será realizada de acordo com a legii-
lação especifica em vigor, segundo as seguintes eetimati-
vas:	 . .
Receitas Próprias das Autarquia. 	 65.076.306
Receitas Correntes	 63.870286
Receitas de Capital	 ' 	 1.206.020
Transferências da Administração Direta	 11.500.000
Transferências Correntes ,	 11.500.000
Transferinciaz da união	 .	 1.200.000
Transferências Corrente* 	 • 1.200.000
Total da Receita	 77.776.306'

190.769.933
930.000

266.209.220
155.820.336
314.546.421
20.000.000

I - -- Art. 16 - ¡Despesa das !Nados 'MaUcIpala,
-em milhares de cruzeiros, está fixada com a seguinte dis-
.tribuição entre os órgãose
.PUMAPS - Fundo de Atendimento 1 População
.Moradora em Habitação Subnormal 	 • •	 ,	 ,.53.116.200
•MUDES - Fundo Municipal de Saúde 	. 32.616.000
FEPAC - Fundo Especial de Promoção de , 	 .	

-Atividades Culturais	 200.000
Total da ~pesa	 86.632.200•

Art: • 17 - Sobre os valores a qUa se ref.
rem os Artigos 19, 79, 99, 13 • 14 foi aplicado o multi-
plicador 4,19, fixada oom basa na inflaçao prevista, para
o período junhC/91 a dezembro/92, nos seguintes percen- •-"4"
tualsk

	

1991	 1.992
Jul	 15,004-	 iul	 .15,00%
ago	 • ,14,42%	 fev. - .15,00% , •	 ago	 15,00%•
set	 •	 -15,00%	 --mar	 15,004 	 set .15,00%
out	 , • 1500%abr , -15.000	 out	 15,00%
aos	 15,00%	 '.ai - :(„. 15,006	 nov	 15,00%
dez	 --jun	 15,00%	 dez	 15,00%

• . Parágrafo único - O multiplicador de que
trata o *capite deste artigo á determinado pela razão men

-•tre o número -índio& midioprojetado para o ano da 1992 e
o número -Indica de junho da 1991. •

. . Art. 18 -Pica o Podar Executivo autoriza
do a atualizar as dotações orçamentárias, para mais ou pW
ra menos, sampre que a intimou>, :medida pelo Indica. da
Cuato de 'Vida da Fundação Instituto de Pesquisas scondmi

I ca* (ICV -PIPA), divergir das taxas estimadas, enunciada;
-no artigo anterior, respeitados os limites estabelecidos
•nos_parigrafos deste artigo.	 - 

'§ 10 - A atualização prevista neste.arti- 010• .
go faz-se-á mediante aplicação da fórmula:

M(t)
• •	 ---• , D(t) • -- ._	 D (t -1)
• M(t -1)

dotação orçamentaria atualizada,
D(t-1) n dotação-orçamentaria anterior -

'M(t) n multiplicador atualizado pela inflação efetiva ate
• a data da Atualização e a reprojeçao das taxas es-

timadas para os meses subsequentes.
M(t-1) n multiplicador anterior.

§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re-
projetar a inflação até; o fia do exercício se a inflação

t• afetiva, medida pelo ICV	 afastar-se da inflação az-
: talhada, enunciada no art. 16, para mala ou para manos, du

rante dois esses consecutivos.

	

§	 *39 - A reprojação doa índices laflacio-
aferias permitira calcular o multiplicador abidiado M(t),
o qual. insarido na fOrmula enunciada no § 19, desta arti
go, determinara o valor atualizado da dotação orçamentá:

cio ata novo ajuste ou ate o.tiba1 do exercício. 	 -
. -5_59 - ()Executivo procederá obrigatoria-

manto I atualização de que trata este artigo sempre que o
afastamento da inflação for para menos am'relaçao 1 estima
da, durante-dois amues consecutivos, nq prazo ativam de , 13(	 '

dotação orçam69 - A atualização,§	 da	 enta- 1110
(quinze) gins após a publicação do Icv
ria, para mais ou- para manos, sara feita por decreto • ta
ri como limite superior a.reprojeção da receita do exerci=
cio a ser feita com base na inflaçao reprojetada • nas
tendi:leias de evolução da receita real. .0 decreto da atua
ligação orçamentaria deverá fundamentar devidamente as re=
projeçoes tanto da inflação como das receitas.

• -art. lf -ffloa o Executivo autorizado, nosmaz
termos do artigo 79 da Lei fAderal'n9-4.320, de 12/18W1366,
a abrir críditos adicionais suplementares, ará o liana
de la (hum por ceato) do total da despesa fixada no artigo
10, criando, se necessário, elementos de despesa dentro da
cada projeto ou_atividade-_,-

1 40 - zxcluom-se dasoc;limit. Os ar:ditosadiCiOniie suplementares': .,, - , 	 ,
r• que não,altetem o valor total da ..-dota

.ção atribuída,* cada projeto-ou atividades'..,..r:•-•
II - abertos coei . recursoe `da Reserva- de

Contingência, am conformidade co. o disposto ao, Decreto
Federal n9 1.763, de 16 de janeiro de 1980 	 -

- -III - destinados.a suprir insuficiênciaa-eas
dotações referentes ao serviço da dívida públicar • 	 -

IV - destinados a suprir insuficiancia nas
dotaçõ:es referentes a precatórios judiciais;

V - destinados.* cobrir insuficiencias na
dotação do - FUNAPS, dacorrente di'afetiva:realisação 1.. de
operações interligadas e repasses oriundos-do Governo1„do
Estado de São Paulo;
e- • VI - destinados& cobrir insuficiências na

dotação do FUNDES, deoorrente45o .efetivo recablusato .do
~ursos do Governo roderall".. - • t- • •

- vi2 - destinados a cobrir-inzuficiância, nas
douições de pessoal.

Art. 13 - A despesa de investimento das
empresas a fixada es Cr$ 153.553.000 mil (cento • cinquen
ta e três bilhões, quinhentos • cinquenta e traz milhões
de cruzeiros), a serem aplicados em consoa:nela com o or-
çamento de investimentos „que integra esta lei, apresentan
do a seguinte distribuição por empresa:	 •	 .Cia.Metropolitana de Habitação da „,..
São Paulo r CORAS	 .	 - .. 128.491.000
Cia. Municipal de Transportes Coletivos , .

	

.	 -	 -	 17.354.000
Cia. de Engenharia do Trafego ,.. C=	 .4.024 000• ,	 -	 •.	 .Cia. de Processamento de Dados do
município de São Paulo -PRODAM	 . .	 ., 2.146.000
Anhembi Turismo e Eventos da Cidade . . 	

.	
-	 •

de São Paulo	 " 1.538.000
Total da Despesa de Investimento 	 , 153.553.000

Art. 14 - O Orçamento-Programa dos Fundos
Municipais, para o exercfcio ‘de 1992, estima a Receita e
fixa a Despesa, a preços de :junho de 1991, em Cri
86.632.200 mil (oitenta e seis bilhões. seiscentos • trin
ta e dois milhões e duzentos mil cruzeiros).

Art. 15 - A Receita dos Fundo& Mimiciads,
IIIM Rilhares de cruzeiros, será realizada de acordo co. a
legislação especifica em vigor. segundo as seguintes esti
*ativas:	 .	 .
Receitas Próprias dos Fundos Municipais - - 9.396.608

'Receita. Çorrentea	 . - . .	 •	 . -	 7.084.608
Receitas da Capital	 • .	 ., _ 2-1,312.000
Transferências da Administração Direta	 , 36.839.592
Transferãncias Correntes 	 •	 - .	 2.069.959
Transferências de Capital 	 -	 34.769.633
Transferências do Estado e da União , 	 36.726.000
Transferências Correntes .,, . 	 15.276.000
Transferência. da Capital--	 , •	 21.450.000
Transferanciaa de Instituições Privadas	 3.670.000

,Transfarinclas de Capital -. •' ,, ---- •	 3.670.000
T

•

 otal. da ~mita	 :..: :	 :•,-	 _ . .1_.:.86.632-200

1~.

• r

.	 . -	 _.	 -ria D(t).	 ..
..11.559.343 § 49 - Se a dotação atualizada for maior

18.236.172 que a anterior D(t -1), o valor acrescido 1 dotação podara
30.284.817 'ser utilizado ao longo do exercício, tendo cano lialte a

• 17.695.974 efetiva arrecadação. Se &dotação atualizada for menor quer."
' 77.776.306 a,anterior, o Executivo congelara umwcota de regulariza- .a anterior, olioscutivo congelara umwcota de regulariia -
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Retificação da publicação do dia 31/desaabr0/1991

Lei ne 11.151, 4. 30 de descabendo 1991
110:Azt. 40 - Leia-se oono.segua • não ozono constou:

.... a preços de junho de 1991, corrigidos 	  diz-
:mi:ia:medas no Anexo I desta lei, ficando autorizada 	

No Art. 17 - Leia-se como segue e não como constou:
.... o período de junho de 1991 a dezembro de 1992 	

No Art. 18 - Leia-se como segue e não como constou:
•

	49 - Se a dotaçãO orçamentAria atualizada 	

-Leia-se cono segue • não cono constou:

	

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado 	 ó. Lei ft
	darei n9 4.320, de de 17 da março de 1964, 	

og/1/.9

A... w:	 • .

's
e

••'9 29 - Na abe:a:ira de criditos adiciOnals
euplementares não poderão ser utilizados recursos prove-
nientes da anulação 4as dotações vinculadas a operações
de crídito a que se.refere o art. 39.

'Art. 20 - Esta lei entrar& em vigor a 19
de janeiro de 1992, revogadas as disposiçõee em-contrário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 30 DE ..DEZEMBRO
DE 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA . DE SOUSA, PREFEITA
'DALNO DE ABREU DALLARI, Secretírlo dosSegõcios Jurídicos
AMIR ANTONIO ERAIR, Secretírio dam Finanças
.Publicada na Secretaria do,Soverno Municipal, em 30 de
dezembro de 1991.

...JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO,SecreheriodaGbummo,lemicipal

Os anexos integrantes desta lei serão publicados opoz.
tunamente em Suplemento.	 • -	 •	 .

• -•

ANEXO 1 INTEGRANTE DA LEIAM 11.151 ,DE 30 DE DEZEMBRO

DE 1991	 . . .

"

• '	 Cr$ mil)

Sistema Viírio Anhang .abaG/São João	 11.870.000

'Sistema Mini-Anel Viírio-	 . 18.096.000

Túnel ¡o.> o Rio Pinheiros	 18.104.000
•

'Construção *Viaduto Praça Jorge 'de Lima-
Francisco Morato/Eusíbio Matoso	 1.000.000

puplicação da Estrada de Iguatesi	 26.753.000

-Galeria do-Cõrrego Agua Espraiada 	 •	 550.000

Soulevar Juscelino EubiZtsnáek	 958..600

Recuperação de Armas Verdes	 •	 497.250•

InplantaçãO de 'Irem Verdes 	 '• 1.650.000'•

-Construção da Maces de Arrimo	 - •	 862.200
._ 	 _

.C~trução de Praças • Parques 	 -346.100

Construção de Pequenas Galerias 	 1.467.400

•Construção de Escadarias e Vielas	 657.300

Execução de Oblaa e Sarjetas	 750.000

, Projetos Especiais	 •	 952.600

' Construção, Ampliação Reforma dos Cen
troa de Abastecimento	 1.001.945

Rolagem da Divida Externa -- Operação
: Lei 4131 • 	 11.846.599

. Rolagem .daLaVida co. a.CRiza Econõmica
Estadual	 .3.701.34.1

' Colocação de Titules para 'L Precatemica
. Judiciais-	 . 8.704.443

Toni.

'Sistema Viãrin Jacu Pêssego	 1.427.000'

Túnel sob o Parque do lbirapuera	 3.456.000

-Sistema Parque D. Pedro 11/PalAcio das ,
'Indústrias . 	,	 ,	 . 8.300.000

- S. aurimentação,de Ruas e Avenidas

:Implantação de AterrOe Sanitiries	 1.000.000

'Sistema Viãrin Jacu Pêssego
Tênel sob o Parque do Ibirapuera

-Sistema Parque D. Pedro 11/PalAcio das
Indústrias.

-Savimentação,de Ruas e Avenidas 	 •

:Implantação de Aterros Sanitirips

1.001.945

11.846.599

9.701.34.1

"8.704.443

134.151.778

;.	 • .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ng

27
Papel para informaçáo, rubricado como folha nrt 

de 19
92 19/ 03  J92 

(a) 	

Sobre o assunto, consta
Lei Federal n 2 8.069/90
Lei Municipal n 2 11.15X/91
Em 19-03-92

Cuen.

À Douta Comissão à

Constituição e Justiçãi

Em'	  / 	 / -9 ›.•

LUIZ A.1.02tSIDE CARVALHO—
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.



Recebi:do na Comissão de
Constituiç ão o Justiça
Em ,25i.03 .192. às /1/4 2e Obs

Ao Nobre Vereador d	 dx)	
,,.	 .	 ,

p ra relatar.	 .	 . ,

Sala da Cwninão di Conatituiçáo e Jueel

itit"ÂcUtf.°N)	
de ig: 901,.................e nn c26, de 	

r—)/	 ..._
Przsi J:3 11 ti

d/0

SEGUE Ar  Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informactlo. rubricado  --

sob folha 	 najg.) 	   

(a)

E. 	 03/ o`f  192-



PARECER
PARECER	 0384/92	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO .E

JUSTIÇA SOGRE ' . 0 PROJETO DE LEI 83/92.

A Sra. Prefeita Munici pal, no uso de suas

.atribuiç5es legais, encaminhou a esta Casa, através do

Ofício A1L 80/92, o projeto de lei 03/92, que cria o Fun-

do Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

FURCAD.

Objetiva referido fundo, proporcionar os

meios financeiros necessários ao desenvolvimento das polí-

ticas públicas de atendimento aos direitos da criança e do

adolescente, bem como ao exercício das com petências do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te e dos Conselhos Tutelares, instruídos, no âmbito muni-

ci pal, pela Lei n2 11.123, de 22.11.91.

O Fundo tem natureza contábil, vinculado ao

,Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te, conforme determina o art. 88, inciso IV, do Estatuto

da Criança e do Adolescente (Lei n2 0.069/90), ficando a

gestão financeira de suas receitas a cargo da Secretaria

.	 das Finanças.

O projeto prevê, também, a criação de um

. Conselho de Orientação Técnica, incumbido de assessorar o

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te na formulação e aprovação de pro postas para captação

utilização dos recursos do Fundo, observando a composição

muni-



paritária, na forma do disposto no "art. 88, inciso II, da

•

•

Lei 8.069/90.

A propositura está amparada no art. 69, in-

ciso XVIII, da Lei Orgânica do Município. Atende às dis po-

siçbes do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei

8.069/90), bem como à Lei n (.2 ii.123/91, que criou o Conse-

lho Munici pal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 0‘,/0q/92--

fYesidente
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ARGO

bProc. n2 /92

Gr. Presidente da Comissão de Administração 21.1bUca:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatário sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 042/04/92

Atenciosamente,

OEFERn:o O:

Ver..Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Piiblica.

•Em d091/04/92



'DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PRO

PARECER
0514/92

024'd9Pe.

- Presidente

A presente proposição, de iniciativa da Sra.Pre-

feita, objetiva criar o Fundo Municipal dos Direitos da CHan

ça e do Adolescente (FUMCAD).

A criaç 'ão do referido fundo decorre das disposi-

çoes constantes da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, que

criou o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente, que preve a instituiç,ão de um fundo financeiro para

atender as necessidades criadas pela politica publica munici

pal de atendimento à criança e ao adolescente.

Favorevel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administraç .ão PUblica, em

cod. 0561 Ingl..o no alonolac grafi. da GMSP,



Ao Dobre Vereador

sara relatar.

Sala da Ccrr-C.

CAMARA 1	 -

SEGUE,	 -

tolha	 5	 )3)os /9?.._

PAULO

sob

Pubtic.di no CIARIO OF1CIXL

c?e	 ..(2.11	 1 Ó,P1
fl

c4,-•	 ...

1101

Cat tA O ‘//0 5-19 ?'

004A4 sa2,)2
, zCA491,14 S6)(/4 jetLedlo

MARTA ELIZABF-OkCAMARGO
cretária

Cornisde de Administração

‘RQ-cat(Ite,
411.4. . Scc.0.049. 	 &-ec .•Arç As2J9 •

Milo5hz o



São Paulo, ) o -. de	 de 1992

Folha ri.  52 	 do proc
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.{ Senhor Presidente
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Encontra-se em tramitação nessa Egrégia

ti
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GABINETE DO PREFEITO

3! O

Oftdo J. .2 .1). n.o	 ()	 /92

Câmara o projeto de lei no. 83/92, encaminhado com o ofício

ATL. no. 80/92, dispondo sobre a criação do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.

Ocorre que, em revisão procedida pelos

órgãos técnicos municipais, foi constatado um equívoco no

texto da propositura, cuja correção torna-se imprescindível.

• Assim, em aditamento ao ofício antes

referido, solicito a Vossa Excelência seja introduzida, no

texto original, a modificação constante do presente, que diz

respeito ao artigo 5o. da medida, que autoriza a abertura,

no presente exercício, de crédito adicional especial

gAstinado à dotação "Atividades do FUMCAD".

O valor citado no dispositivo foi

ig)ludmocadamente apontado como 20.000.000 (vinte milhões) de

Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, quando o



A Douta Comissão de S aíi de
Para' asrdevi d ás - provi_ cle-ncias_

Em .4 I 51  Jet 

LUIZ AREIJ DE CARVALHO
Assessor Tecei o Leg.

A. T.

•

•



-
Folha	 do Proc
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correto seria mencionar 20.000 (vinte mil) UFMs.

A simples transformação desse número em

cruzeiros, considerado o valor da UFM ora vigente, leva à

conàtataçÁo do erro, uma vez que o valor obtido é, em termos

orçamentários,extraordinariamente elevado.

Assim, com as considerações expendidas e

considerando a presente mensagem aditiva integrada ao

projeto original, para todos os efeitos de direito,

aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc



Folha n.'	 do proc
N 	 	 Ca 19 (302,

C funcionário	 a
1ANEXO AO OFICIO ATL.8 C /92

Alteração proposta ao artigo 50. do
projeto de lei no. 83/92.

Substituir a redação do artigo 50.,

constante do ofício ATL. no. 80/92, pela seguinte:

"Art. 5o. - Para atender às despesas com

a execução desta lei, fica o Executivo

autorizado a abrir, no presente

exercício, crédito adicional especial,

no valor de até 20.000 (vinte mil)

Unidades de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFM, destinado à dotação

"Atividades do	 FUMCAD", ora criado,

excluindo-se referido valor da margem

orçamentária aprovada pela Lei	 no.

11.151, de 30 de dezembro de 1991.

SPF/fsc

MO-026-DGM
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Em, 13.05.92.

Ver. BRASIL VITA - /
Presidente da Comidsã
Saúde, Promoção SociÁ

Em, 13.05.9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n2 	ã 5 
do processo n2 de 19 W' 	 0-5P- LâZ . (a) 	

Sra. Secretária

Encaminhar o presente processo à Douta Comissão de Constitui-
ção e Justiça, conforme despacho do Sr. Presidente desta Edi-
lidade no aditamento vindo a4raves do Of. ATL 180/92.

À

Com. de Constituição e Justiça

Conforme despacho no Nobre Presidente desta comissão, encami-
nho o presente processo.

Rosmari Cu-.dos Santos
Secretária daUC.S.P.S.T.



Recebido na comissão de
Constituiçã.o e Justiça
Ejj O5i2 

Ao Ncb:e \UR-ó. .	 	 éAlii()°  L7?- 1,47A4 z

Presidente

SEGUE  — 	juntado  - nesta data, 	 documento  -e papel para informaclo, rubricado 	 ----

para relatar.

S:.'	 .	 :7 ) Isituicáo	 Juotiç
2 de 	 »LoL;c0

de 19. 902_,

sob tolha

Em 	 ‘22:3 	 9 
(a) 	



*

Senhor Presidente da Comiss'à'o de Constituiço e J' ,t

Tendo em vista a necessidade de maior . e es,tudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaçfão de prazo para emi!:.-

s'go a.:2 parecer desta Comiss2io, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

E ITI y 02, 9 1 0 5 / 9Z-

Relator

DEFERIDO,

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.j.

•
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JUSTIÇA SOPRE O PROJETO DE LEI 83/92.

,a‘
/	 DA COMISDA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

\Y\ N\Q\
(

A Sra. Prefeita Municipal, em 17 de março

do corrente, encaminhou a esta Casa, através do Ofício

A.T.L. nR 80/92, o projeto de lei 83/92, que cria o Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUM-

CAD, como decorrância das disposies constantes da Lei

11.123, de 22 de novembro de 1991.

Em 03 de abril p.passado, esta Comisso

exarou o Parecer nR 384/92, concluindo pela Legalidade do

projeto.

Ma Comiss -ão de Administraço Pk"Iblica rece-

beu o Parecer nfl 514/92, favorável quanto ao mérito.

Quando encontrama .-se na Comi. ss'ão de Sailde,

Promoç"ão Social e Trabalho para exame, a Sra. Prefeita, no

uso de suas atribuiç'cies legais, encaminhou a esta Casa,

por meio do Ofício A.T.L. nR 180/92 7 de 12 de maio, Mensa-

gem em aditamento ao Ofício A.T.L. nR 80/92 7 objetivando

corrigir o art. 5R do referido PL 83/92 7 uma vez que foi

constatado equívoco no valor do crédito adicional especial

criado pelo referido artigo, destinado 'a dotaç"ão "Ativida-

des do FUMCAD".

Com efeito, o art. 5R do projeto, em suase redaç"ão original, cria crédito especial no valor de até
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Presidente

20.000.000 (vinte milh2ies) de Unidades de Valor Fiscal do

-Município de S"ão Paulo - UFM.

Realmente, como bem assinala a Mensagem

Aditiva, a simples transformaç'ão desse numero em cruzeiros

lema à constataçào do erro, uma vez que o valor obtido é

extremamente elevado em termos orçamentários.

Diante da remessa da Mensagem aditiva, o

09	 ilustre Vereador Brasil Vita, na qualidade de Presidente

da.Comiss"ão de Saáde, Promoç"ão Social e Trabalho, encami-

nhou o p.resente processo a esta Comiss'ão para conhecimento

e exame, raz"ão pela qual nos manifestamos novamente sobre

a matéria.

Assim, visa a presente mensagem corrigir o

erro apontado, dando nova redaç"ão ao art. 59. do PL 83/92,

fixando o valor do referido crédito adicional especial em

20.000 (vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do Município

-UFM.

O envio de Mensagem Aditiva é prerrogativa

do Executivo, enquanto o projeto de lei encontra-se em

tramitaç'ão pela Câmara.

A matéria está amparada no art. 69, inciso

XVIII, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e justiça, em 0510(41q4A

nnn

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha

do processon9  PL.083/9	 92-20/ 08  j 92  (o 	. 

A.T.M., a pedido.

Em 20.0:.92.
4MARIA EL

WW

,1 P. CAXIARGOWia

A Com. de Administração Palica:

Em devolução.

20.08.92

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Ase.>nr Técnico Loy. Chefe-

A. T. M.

•
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçllo, rubricado 	

sob folha 	  ne 	

Em 	 / 	1	

(a)
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LIDO 1-10J

1 4 ei

PRESIDEN

COMISSA0 DE SAÚDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABAL5D

•

PARECER No. Lins COMJSSDES REUN1DAT DE
ADMINISTRAM) FoBLIcn, SAÚDE, PROMOÇAO soclAL E TRABALHO E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 93/92, DO
EXECUTWO

A presente matéria, encaminhada a esta Casa pela
Exma. Sra. Prefeita, .Jisa criar o Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FUNCAD.

Ao tramitar pelas Comissaes Permanentes recebeu
parecer de legalidade da Couta Comissão de Constituição e
Justiça e, em seguida, favorável da Comissão de
Administração Pública. Posteriormente, enviou o Executivo
Municipal uma mensagem aditiva que também já recebeu seu
parecer de legalidade da Comissão de Constituição e Justiça,
e as Comissaes aqui reunidas, juntas, passam a emitir seus
pareceres.

O	 projeto	 procura	 proporcionar	 os	 meios
financeiros . complementares	 às	 açaes	 necessárias	 ao
desenvolvimento das políticas públicas destinadas à criança
e ao adolescente, bem como ao exercício das competCncias do
Conselho Municipal dos DireLtos da Criança e do Adolescente
e das Conselhos Tutelares.

Quanto aos aspectos financeiros, as despesas com a
execução desta lei correrão por conta das dotaçaes
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala das Comissaes Reunidas, em

110
COMISSO DE ADMINISTRAÇA0 PÚBLICA

4,717

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PRESIDENTE
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P-:ESIDENTE

SUBSTW	 OJETO DE LEI PL 01-0083/92-8 

LIDO HOJE

Cria o Fundo Municipal dos Direi

tos da Criança e do Adolescente-

FUMCAD, e dá outras providencias.

A Camara Municipal de São Paulo

DECRETA:

APROVADO EM la DISCUSSÃO A SMIÇÃO

* C	 992 *

PB ESIDENTEPE3ESIDENTE

Art. 12. Fica criado, na Secretaria Municipal do Bem-Estar
Social, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

FUMCAD, de natureza contábil, com a finalidade de proporcionar os

meios financeiros complementares às açOes necessárias ao desenvolvi -

mento das políticas públicas destinadas à criança e ao adolescente

bem como ao exercício das competencias do Conselho Municipal	 dos

Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares.

cod. 0561 Onffloaloniell~gMleoftaISP.
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Art. 22. O Conselho Municipal dos' 16i.i^ei'tos da 	 •ança e do

Adolescente definirá o percentual de utilização dos reciA^k fos captados

pelo FUMCAD, alocando-os nas respectivas áreas, de acordo com as prio

ridades definidas no planejamento anual.

Art. 32. Constituirão receitas do FUMCAD:

I	 - Dotação consignada no Orçamento Municipal necessária

ao funcionamento dos Conselhos Tutelares;

II - Recursos Provenientes dos Conselhos Estadual e Nacio

nal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - Doações, auxílios, contribuições e legados que	 lhe

venham a ser destinados;

IV - Valores repassados pela União e pelo Estado ao Muni-

cípio, provenientes de multas decorrentes de condenaçOes ou ações ci

vis ou de imposiçOes de penalidades administrativas aplicadas no Muni

cipio de São Paulo previstos na Lei Federal n2 8.069, de 13 de .„júlho

de 1990;

V	 - Contribuições dos governos e organismos nacionais es

trangeiros e internacionais;

VI - Rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósi

tos e aplicações de capitais;

VII - Outros recursos que lhe forem destinados.

§. 12. A gestão financeira dos recursos do FUMCAD será fei-

ta pela Secretaria das Finanças.

22. A Secretaria das Finanças aplicará os recursos do

FUMCAD, eventualmente disponíveis, revertendo ao mesmo seus rendimen-

tos.

Art. 42. O FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnica,

que assessorará o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado

lescente na formulação e aprovação de propostas para captação e utili

zação dos recursos do Fundo. 	 , (I
Go)

cod. 0561 P.promono~gMloodillUMP.



licaArt. 82. Esta lei entrará em vigor na data de s

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.•

cod. 0561 Impou. no men". valia, 0. CIMO,

g5fd.

rerttic	
zo' • „	 _ 3_

O. htecdme4triu

lel-3-

§ 12. O Conselho de orientação Técnica terá posiçao pa

•

ritária, sendo constituído por, no máximo, 8 (oito) membros.

§ 22. As funções de membro do Conselho de orientação do

FUMCAD não serão remuneradas, sendo, porem, consideradas de interes-

se público relevante.

Art. 52. Para atender às despesas com a execução desta

lei, fica o Executivo autorizado a abrir, no presente exercício, cré-

dito adicional especial, no valor de até 20.000 (vinte mil) ?( Unida-

des de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, destinado à dota

ção "Atividades do FUMCAD", ora criado, excluindo-se referido valor

da margem orçamentária aprovada pela Lei N2 11.151, de 30 de dezembro

de 1991.

Art. 62. O disposto na presente lei será	 regulamentado

por decreto do Executivo.

Art. 72. As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se neces

sano.
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PÂRECER CONJUNTO N2 /92 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N2	 /92 NO PROJETO DE LEI 83/92.  . . . .

O presente Substitutivo, apresentado em Plená

rio com o número regimental de assinaturas, altera a redação

original do Projeto de Lei 83/92, de iniciativa do Executivo,

que cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente (FUMCAD).

O Substitutivo encontra amparo no art. 13, in

ciso XVIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, com o

art. 269 da Resolução 02/91.

Pela legalidade.

Quanto à análise do mérito das ComissOes de

Adminsitração Pública e de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

a alteração proposta ao Substitutivo, atingindo o art. 32 da

proposição original, aperfeiçoa a normatização pretendida e

aumenta a efetiva fiscalização da aplicação dos recursos des

tinados ao FUMCAD.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

0 1

cod. 0561 Impromo no mer~ leocNCIASN
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COMISSÃO DE CONSTIT JUSTIÇA•

COMI SaA0 DE ADMINI ÃO PÚBLICA

MISSÃO D AÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

•

COMISSÃO DE FII(IANÇAS E ORÇAMENTO

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, na

da há a opor ao Substitutivo, uma vez que as despesas, decor

rentes com a sua execução, correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias.

Favorável e o parecer.

SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS, EM

cod. 0561 ~mo nó **Nino grane° da CIASP,



VOTARAM "SIM":

'OTARAM "NAO":

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Wdo Fm
011

G :kVA . r

ASSESSORIA TÉCNICA_DA
VOTAÇXO NOMINAL REFERENTE AO No.:

•st) a-s- 7-4 wv t.")	 -REQUERIDA PELO FR VEREADOR: 	 -	  
D ODIARIA

2rn<=1-)	 SS AO	 • REALIZADA EM 3  DE  ,5()11-e-14)  DE 1972
EXTRAORDINARIA

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
VOTOU 1

SIM NO
•BSTEMÇNO

SIM NNO
ABST

Epn xo

1. Adriano Diogo )( 29. Jamil Ach.58

2. Albertino Nobre
3(

29. João Carlos Alves • k

3. Alex Freua Netto f< Yb. Jooji Nato

4. Alfredo Martins ),(' 31. José F. do Nascimento 5(;

5. Alnir Guimarães k 32. José Viviani Ferraz
--•*------------.--

.6/Wade Figueira )ç
33, Juarez Soares

7. António Carlos Caruso )( 34. Jucelino Silva Neta Sç

8. Antonio José S. Fo.(81R0-81110) 35. Júlio Casar Filho

9. António Sampaio )( 36. Lídia Carrea

18. Arnaldo de Abreu Madeira ),( 37. Luiz Carlos Moura ,/---------

11. Arselino Tatto < 39. Marcos Mendonça )S"

12. Aurelino de Andrade

,

-,'-'------

.

39. Nario /Ioda :5Ç

13. Brasil Vita ,çç 48. Mauricio Faria 21/4

14. Bruno Féder SC 41. Nelson Guerra

15. Cbico Whitaker )< . 42. Osvaldo Giannotti

16. litanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanehes ."'-------

17. (der Jofre J‹ 44. Paulo lobagashi

IB. Edson Falanga . 45. Roberto Trípoli

.

k
-

19. Fausta Tomaz de Lima
-„''''-----'

46. Tereza Cristina S. Lajolo

28. Ferino Fechio 47. Terezinha Martins k

21. Gabriel Ortega Sç 48. Tita Dias 5<-

72. Geraldo Blota Sc' 49. Ushitaro Vania ?\---

23. Gilberto Nascimento k'
.-------

50. Valfredo Ferreira Silva ..)(

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Nolasco 4/"------

25. Henrique Pacheco A -
52. Walter Abro ..\-

26. !rede Cardoso•
(

53. Valter Feldnan .,'"-----

'7. (talo Cardoso 	 ' k . / )
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DE 199k„,,SALA DAS SESSOES 	 DE .
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•
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c9S, c2,457áirn,a4

. REQUERIMENTO DE INVERSÃO

SENHOR PRESIDENTE,

REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	 DA

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO ITEM 	 3 

O ATUAL ITEM N 2 	 on

"PO

c6o, off,
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VEREADORES
VOTOU

.._

VEREADORES
U0 OU

ABSTENÇÃO
SIM HO

ABSTENÇÃO
l,-NÃO

1. Adriano ()jogo 29. Jamil Achóa

i"

2. Albertino Nobre
////

29. João Carlos Alves >ç

3. Alex Freua Netto / 38. Jooji Bato )(

4. Alfredo Martins ft"' 31. José F. do Nascimento x

5. Almir Guimarães K 32. Jose Viviani Ferraz ?S

6. Andrade Figueira
X

33. Juarez Soares 7,
li,António Carlos Caruso )( 34. Jucelino Silva Neto

W
8. Antonio Jose S. Fo.(3IRO-BIRO) k 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio 5( 36. Lídia Correa /7

10. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto ,\ 38. Marcos Mendonça )(

12. Aurelino de Andrade
////

39. Mario lioda

13. Brasil Vita
i//

48. Mauricio Faria )(

14. Bruno Feder
/s(

41. Nelson Guerra )(

15. Chico Whitaker ,s,C 42. Osvaldo Giannotti Xv,

16. Devanir Ribeiro 1( 43. Osvaldo Sanches 7

•Eder Jofre /1\ 44. Paulo Kobagashi ?c

18. Edson Falanga
‘(

45. Roberto Tripoli S<

19. Fausto Tomaz de Lima k 46. Tereza Cristina S. Lajolo

28. Ferino Fechio }S' 47. Terezinha Martins A

21. Gabriel Ortega ift, 48. Tita Dias 3(	 ,,

22. Geraldo Blota Á 49. Ushitaro Kamia 7

23. Gilberto Nascimento )( 58. Valfredo Ferreira Silva .-)r

24. Guilherme Gianetti Vv 51. Vital Nolasco )(

25. Henrique Pacheco
7

52. Walter Abrahão X

26. Irede Cardoso S( 53. Walter Feldman	 X

_	 ...a/

27. (talo Cardoso
j<

KIPAT.MAKI	 ff^W~PIII.

1„''
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. VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇüES: 	 Srs. Vereadores
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
D ORDINtiRIA

0249r= SESSAO	 REALIZADA EM  7	 	 DE 19/1?
VAEEXTRAORDINMIA

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO



Papel para Informaçllo, rubricado como folha O_

do proc•as° n•  l7.6d 	 do 19 .72 fl 9 	 '92  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À Leg.3- Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria hoje realizada ( 20.82 ), foi APROVADO em

segunda discussão o Substitutivo de fls. 21//ao presente Projeto de lei,de-

vendo assim ser remetido à sanção.

09/09/92.

Aftettor Tio
SL CARVAlli

Chehr.
A. .NL



Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

16-09-92

Snia
Chata,

,i/earijr—vzola
Seção Tén cr. IV

•
Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

16-094492

LIarcos Antnfflo tnôni(1as
Oficialikvegidatiwo

SEGUE  J\•- 	, juntadr) 	, nesla data

document o.- 	e	 aptil	 de	 infordy.

YUbriCaCIÇ:',	 COb fOIW,	1.0  50 as.. 

Ernd5 /	 / 3.2J
.	 ,

	 r•••••~•n•••• 	



S:To Paulo, 1C de setembro de 1992.

DT7-LEG3
, OFICIO N.300269/92

DT.7/Leg . 3 !

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica da

lei decretada . pela Câmara em sess:To de 09 de setembro do corrente,

relativa ao Projeto de Lei n2 083/92 de autoria do Executivo -

criando o rundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

- FUMCAD, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta conside-

raç:To.

PAUUO EZBAYASHI

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo

•

MAL



I

FC;h3 N 3 . 	 d,. proc.

."1N°.  o .6 3 . 9 9-2 
O funcionário_	 •

D17-LEG3
OFICIO N.300269/921

----------Cópia autntica. LEI DURE:Má Ná SEW.in DE 02 DE

SEI:HERO DE 1222. Cópia extraída de fls. n2 41/43 do Processo

n2 083/92. (PROJETO DE LEI N2 083/92). Cria o Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, e dá ou-

tras p rovidências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1.52 - Fica criado, na Secretaria Municipal do Bem-Estar

Social, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente - FUMCAD, de natureza contábil, com a finalidade de

p rop orcionar os meios financeiros complementares às açOes ne-

cessárias ao desenvolvimento das políticas públicas destina-

das à criança e ao adolescente, bem como ao ' exercício das

competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente e dos Conselhos Tutelares. Art. 22 - O- Conse-

lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente defi-

nirá o percentual de utilização dos recursos captados pelo

FUMCAD, alocando-os nas respectivas áreas, de acordo com as

prioridades definidas no planejamento anual. Art. 32 - Cons-

tituirão receitas do FUMCAD: I - Dotação consignada no Orça-

mento Municipal necessária ao funcipnamento dos Conselhos Tu-

telares; II - Recursos . Provenientes dos Conselhos Estadual e

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; III - Doa-

ç ges, auxilias, contribuiç ges e legados que lhe 'venham a ser

destinados; IV - Valores re p assados pela União e pelo Estado



ao Município, provenientes de multas decorrentes de condena-

çães ou ac -des civis ou de imposiçães de p enalidades adminis-

trativas aplicadas no Município de São Paulo previstos na Lei

Federal n2 8.069, de 13 de julho de 1990; V - Contrjbuiçães

dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e interna-
.
cionais; Vi - Rendas eventuais, inclusive as resultantes de

dep6sitos e . 1icaçVes de ca p itais; VII - Outros recursos que

lhe forem destinados. H 12 - A gestão financeira dos recursos

do FUMCAD será feita pela Secretaria das Finanças. E 22 - A

Secretaria das Finanças aplicará os recursos do FUMCAD, even-

tualmente disponíveis, revertendo ao mesmo seus rendimentos.

. Art. 42 - O FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnica,

que . assessorará o Conselho Municipal dos Direitos da cr lança

e do Adolescente na formulação e aprovação de . pro p ostas para

captação e 'utilização dos recursos do Fundo. 	 12 - O Conse-

lho de Orientação Técnica terá composição p aritária, sendo

constituído p or, no máximo, 8 (oitb) membros. ff 22 - As fun-.

01/	 cVes de menbro do Conselho de orientação do FUMCAD não serão

remuneradas, sendo, porém, consideradas de interesse pdblico

relevante. Art. 52 - Para atender às des p esas com a execução

desta lei, fica o Executivo . autorizado a abrir, no presente

exercício, crédito adicional especial, no valor de até 20..000

(vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do Municí p io de São Pau-

lo -- UFM, destinado à dotação "Atividades do FUMCAD", ora

•
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competente	 n2	 44	 e	 datilografei.livro Eu,

t. i V a S 7	 no 	 ra Verzaa	 . Visto,	 R O B
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Diretor
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criado, excluindo-se referido valor da margem orçamentária

a p rovada p ela Lei n2 JA.J.51., de 30 de dezembro de 199i. Art.

62 - 0 disposto na presente lei será regulamentado por decre-

to do Executivo. Art. 72 - As despesas com a execução desta

lei correr go por conta das dotaç'aes orçamentárias próprias',

suplementadas se necessário. Art. 82 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua p ublicação, revogadas as disposiçães em

contrário. Eu, Marcos AntorM/LoônIdas Of j c j ai Les) i si at i v o 7	 p —
OficiallAUlatin

dr go " NM-3-8" extrai a presente cópia fielmente de fls. do

Paulo l'ifar7crr:- A. (1e Pmilt	 Assistente de Administraç go,	 padrgo
Assi-,!-- n e	 o P.:.	 ..:.::-C,I.0	 .

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 1.0 de setembro de J.992. Chefe

da Seç go Técnjica de Preparo e Registro de Do( mentos Legisla-

Paulo Kobagashi
Geraldo nota
José Guilherme Gianetti
Antonio Carlos Caruso
Albertino Nobre

MAL



LEI n o if-c,2 	 DE al DE 04d-'^- 4-43

Cria o Fundo Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente -
FUMCAD, e dá outras providências.

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 09 de
setembro de 1992, decretou a seguinte lei:

•
Art. J.9 - Fica criado, na Secretaria Munici-

pal ' do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FUMCAD, de natureza contábil, com a
finalidade de p ro p orcionar os meios financeiros complementares
iAs açVes necessárias ao desenvolvimento das políticas públicas
destinadas à criança e ao adolescente, bem como ao exercício das
comp etências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e dos Conselhos Tutelares.

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente definirá o percentual de utilização
dos recursos captados pelo FUMCAD, alocando-os nas respectivas
áreas, de acordo com as prioridades definidas no planejamento
anual.

010	 Art. 39 - Constituirão r 'ec 'eitas do FUMCAD:

I - Dotação consignada no Orçamento Muni-
cipal necessária ao funcionamento dos Conselhos Tutelares;

II - Recursos Provenientes dos Conselhos
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III -- Doaçries, auxílios, contribuiçOes e le-

DE
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gados que lhe venham a ser destinados;

IV - Valores repassados pela União e pelo
Estado ao Município, provenientes de multas decorrentes de con-
denaç'aes ou a4es civis ou de imposiçiíes de penalidades adminis-
trativas aplicadas no Município de São Paulo p revistos na Lei

• Federal n2 8.069, de 13 de julho de 1990;

V - ContribuiçWes dos governos e organis-
mos nacionais, estrangeiros e internacionais;

VI	 Rendas eventuais, inclusive as resul-
tantes de . depósitos e a p iicaçVes de capitais;

VII - Outros recursos q ue lhe forem destina-
dos.

E 12 - A gestão financeira dos recursos do
FUMCAD será feita pela Secretaria das Finanças.

E 22 - A Secretaria das Finanças aplicará os
recursos do FUMCAD, eventualmente dis p oníveis, revertendo ao
mesmo seus rendimentos.

• Art. 42 - O FUMCAD terá um Conselho de
Orientação Técnica, que assessorará o Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente na formulação e aprovação de
propostas para ca p tação e utilização dos recursos do Fundo.

E 12 - O Conselho de Orientação Técnica terá
composição paritária, sendo constituído p or, no máximo, 8 (oito)
membros.

E 22 - As funçiíes de menbrp do Conselho de
orientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, porém, consi-
deradas de interesse p úblico relevante.

Art. 52 - Para atender às despesas com a



Wa>?~G

•

execução desta lei, fica o ExeCutivo autorizado a abrir, no pre-
sente exercício, crédito adicional especial, no valor de até 20.
000 (vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do Município de São

' Paulo - UFM, dèstinado à dotação "Atividades do FUMCAD", ora
criado, excluindo-se referido valor da margem orçamentária apro-
vada pela Lei n2 11.151, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 62 - O dis p osto na p resente lei será
regulamentado p or decreto do Executivo.

Art. 72 - . As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias, su-
p lementadas se necessário.

Art. 82•- Esta lei entrará em vigor na data'
de sua p ublicação, revogadas as disposiçVes em contrário.

Câmara Munici p al de São Paulo, 10 de set em--
bro de 1992.

MAL

•
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CAMARA MUNICIPAL DE 1§ÃuCF"‘;-0°

São Paulo, 	 16	 de 	 setembro	 	 de 1992...

• MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg3. n fl 300269/92, de 16.0$992,
encaminhando cópia autentica ao Executivo da lei decretada pe-

lla CâMara referente ao PL n a 083/92 de autoria desse Executivo.

./

Jos fiillon gêrtano de Oliveira

C,Iatfe da Seção ? $ G
	 ?

CM. 0553
...... ..woom~.~.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
cp

como folha na 

LEI N9 11.247 , DE .1	 DE OUTUBRO	 DE 1992

Cria o Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FUMCAD, e dã
outras providencias.

1 LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são oanferidas por lei.

1. Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

t	 .	 - Art. 19 1 - Fica criado, na Secretaria Muni
I cipal do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos
I da Criança e do Adolescente - FUMCAD, de natureza contã-
1 bil, com a finalidade de proporcionar os meios finarceircm
1 complementares As ações necessarias ao desenvolvimento
' das políticas públicas destinadas A criança e ao adoles-

cente, bem como ao exercício das competências do Conselho
., Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos
' Conselhos Tutelares.

Art. 29 - O Conselho Municipal' dos Direi
tos da Criança e do Adolescente definirá o percentual clg
utilização dos recursos captados pelo FUMCAD, alocando-os
nas respectivas 'áreas, de acordo com as prioridades defi*
nidas no planejamento anual.

Art. 39 - Constituirão receitas do FUICAD:
I - Dotação consignada no Orçamento Muni-

cipal necessária ao funcionamento dos Conselhos Tutela-
res;	 .

• -III - Doações, auxílios, contribuições e le
gados que . lhe venham a ser destinados;

• IV - Valores repassados pela União e pelo
Estado ao Município, provenientes de multas decorrentes
de condenações ou ações civis ou de imposições de penali-
dades administrativas aplicadas no Município de São Paulo
previstos na Lei Federal n9 8.069, de 13 de julho de
1990;

V - Contribuições dos governos e organis-
mos nacionais, estrangeiros e internacionais;

VI - Rendas eventuais, inclusive as resul-
tantes de depósitos e aplicações de capitais;

VII - Outros recursos que lhe forem destina
dos.

§ 19 - A gestão financeira dos recursos
I do FUMCAD serã feita pela Secretaria das Finanças.

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicará1 os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, rever-
tendo ao mesmo seus rendimentos.

Art. 49 - O FUMCAD terã um Conselho de
Orientação Técnica, que assessorarã o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação e
aprovação de propostas para captação e utilização dos re-
cursos do Fundo.

§ 19 - O Conselho de Orientação Técnica
terã composição paritãria, sendo constituído por, no mãxi
mo, 8 1oito) membros.

§ 29 - As funções de membro do Conselho
de orientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, po-
rém, consideradas de interesse público relevante.

Art. 59 - Para atender às despesas com a
execução desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir,
no presente exercício, crédito adicional especial, no va-
lor de até 20.000 (vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do

1II - Recursos Provenientes dos Conselhos .1

Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente; _	 -

Município de São Paulo - UFM, destinado A dotação "Ativi:
dades do FUMCAD", ora criado, excluindo-se referido valor
da margem orçamentária aprovada pela Lei n9 11.151, de 301
de dezembro de 1991.

Art. 69 - .73 disposto na presente lei serã
regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 79 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessãrio.

Art. 89 - Esta lei entrar& em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra=
rio.

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO,- aos 1 de outubro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negócios Jurídisos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretãrio das Dinanças
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bera
-Estar Social
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de
outubro de 1992.	 •
PEDRO BOHOMOLETZ D? ABREU DALIARI, Secretário do Governo
Municipal

,

PubP.cado no CrAR!O OFIGIAL
,do  070 jia 	 / 197a2
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. SALA DAS SESSÕES  03. _ DE DE 199e,,

•

. REQUERIMENTO DE INVERSÃO

SENHOR PRESIDENTE.

. Feit!e f"—:.'-----T-7—"T"--"'''doK'' .
. i r__W to -,..rb. 	

APROVADO

n rà,Td 1992 A *

O Ntxriandiria ___f¥txriomellria

•
REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL. OUVIDO O EGREGIO

PLENÁRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	 DA

• PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO ITEM 	 3 

' 0 ATUAL ITEM N 2	 0.2-

•••



VOTARAM "SIM":

'OTARAM "MIO":

Srs. Vereadores

Sr s. Vereadores

Wimma
Ur

nal., n - - .. .. .., ••• ....-	
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5J ess-dçvn 1/..)
REQUERIDA PELO p R. VEREADOR: 	

O ORDINARIA20/e  ‘‘. E. SSJI0REALIZADA EM  3  DE  ....-e."(À1-4:7  DE I92
 

)1
IA

VEREADORES VOTO U
VEREADORES BOTOU	 1

SIM NÃO
OBSTEMO°

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo iK 73. Janil Achóa )<

2. Albertino Nobre
3(

29. João Carlos Alves	 . S<

3. Ales Freua Netto 3e. Jooji Nato k

4. Alfredo Martins ,)( 31. José F. do Nascimento 5<

5. Alnir Guiares SK 32. José Viviani Ferraz
/***-------_--

6. ligrade Figueira A

K

33, Juarez Soares

34. Jucelino Silva Neto

„'"----

Sç7. António Carlos Caruso

8. Antonio José S. Fo.(8IRO-BIRO) 35. Júlio Casar Filho

9. António Sanpaio )( 36. Lídia Correa

IB. Arnaldo de Abreu Madeira x 37. Luiz Carlos Moura ,'"'--------

11. Arselino Tatto < 38. Marcos Mendonça >ç

12. Aurelino de Andrade
,/'----

39. Mario Moda ›;

13. Brasil Vita ›( 46. Mauricio Faria 25Ç
----

14. Bruno Feder 5( 41. Nelson Guerra

15. Chico *Maker )< . 42. Osvaldo Giannotti ).

16. iltanir Ribeiro >< '. 43. Otvaldo Senches

17. (der Jofre k 44. Paulo Kobayashi ir

18. Edson Falanga ‘C . 45. Roberto Trípoli k

19. Fausto Tomaz de tina 46. Tereza Cristina S. Lajolo

74. Fernino Fechio )( 47. Terezinha Martins -k-

21. Gabriel Ortega 5,Ç 48. Tita Dias 5Ç

22. Geraldo Blota .1/4' 49. Ushitaro Kania A-

23. Gilberto Nascimento
_---

54. Valfredo Ferreira Silva )( _-,
24. Guilherme Gianetti '""--- 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco A 52. Walter Abrekin ),-

26. Irede Cardoso	 .
c

53. Vatter Fe ld nan

' 7. (tato Cardoso
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